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PRESENTACIÓN

En esta ocasión la Revista Iberoamericana de Educación (rie) 
ha tenido como propósito reflejar y acompañar el desarrollo notable que la 
evaluación ha experimentado en las últimas décadas, la centralidad que ha 
adquirido en la agenda educativa y las múltiples demandas y retos que aún 
quedan por atender y resolver.

Esta realidad, sin duda desafiante, se ve reflejada en las aportacio-
nes recibidas que, además de ser en cada caso muy valiosas, componen un 
conjunto polícromo que manifiesta con elocuencia la búsqueda y exploración 
de nuevos modelos, enfoques, formatos, espacios y herramientas que permitan 
una mejor aproximación y análisis de la problemática educativa.

Los artículos que se presentan permiten identificar la complejidad 
de la problemática de la evaluación, la amplitud del espectro de sus preocu-
paciones y la necesidad de promover tanto la producción de conocimiento en 
el área como la innovación en las prácticas orientadas a la mejora de todos 
los niveles y ámbitos del sistema educativo.

En este sentido, el contenido de la presente edición combina re-
flexiones conceptuales, investigaciones recientes y experiencias valiosas que 
se ocupan a la vez tanto de nuevas temáticas y objetos de preocupación de 
la evaluación cuanto de indagar sobre formatos y propuestas metodológicas 
renovadas para el área.

Integrado por doce artículos, este número de la rie inicia su reco-
rrido con el aporte de Vallejo y Molina que proponen una revisión teórica y 
una aportación conceptual sobre los principios que fundamentan la noción de 
evaluación auténtica. En segundo término el trabajo de Gandum y Presumido, 
y el de Porta centran su preocupación en el nivel inicial y en la búsqueda de 
recursos metodológicos que permitan valorar de manera más adecuada los 
resultados de las intervenciones pedagógicas.

En el espacio de la formación docente, un ámbito de preocupación 
recurrente en las agendas educativas, D’Angelo y Rusinek sintetizan los prin-
cipales aportes metodológicos de la evaluación externa de un programa de 
formación permanente del profesorado. Díaz, por su parte, sintetiza la inda-
gación sobre la evaluación de competencias socioemocionales en docentes y 
alumnos y su aportación a los planes de formación docente. En el terreno de 
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las instituciones de nivel secundario Araiza y otros ofrecen los resultados de 
una experiencia de aplicación de estándares para la evaluación de la gestión 
directiva en escuelas secundarias de un estado de México.

En el ámbito de la educación superior universitaria el trabajo de 
Puerto y Seminara propone desde el titulo un interrogante provocador que 
pone de manifiesto la búsqueda por nuevos formatos y modelos de evaluación. 
García-González, por su parte, presenta los resultados de una experiencia 
de evaluación de alumnos universitarios cuya particularidad es haber sido 
diseñada e implementada en un entorno virtual a partir de la utilización de 
una red social en línea.

El desarrollo e instalación de políticas de incorporación de las 
tecnologías de la información y la comunicación (tic) en el ámbito educativo 
ha promovido la emergencia de un nuevo objeto de acciones de evaluación, 
punto este en el que se presentan dos aportaciones. Vivanco enfatiza la 
necesidad de concebir los procesos de evaluación de modo dinámico que 
permita acompañar adecuadamente el diseño y la implementación de las 
mencionadas políticas en educación. Toranzos y otros presentan una iniciativa 
de ibertic destinada a promover y acompañar procesos de autoevaluación de 
los proyectos de integración de tic en las instituciones educativas.

Por último, se presentan dos valiosos y singulares aportes. En el 
primero de ellos, Cabra-Torres propone reflexionar sobre la evaluación en tanto 
actividad social y su contribución en la formación para la ciudadanía. En 
el segundo, Dalla Corte y otros comparten los resultados de una indagación 
sobre los efectos de la formación continua de los consejeros municipales de 
educación en el ámbito de la evaluación educativa y la modificación de su 
perspectiva de la problemática específica a través de ello.

Invitamos a todos a recorrer estos aportes y sumarse a la discusión 
e intercambio alrededor de un conjunto amplio de interrogantes y desafíos 
que demandan hoy la atención desde el espacio de la evaluación educativa.

Tamara Díaz y Lilia Toranzos
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APRESENTAÇÃO

Nesta ocasião a Revista Ibero-americana de Educação (rie) tem como 
propósito refletir e acompanhar o desenvolvimento notável que a avaliação 
vem experimentando nas últimas décadas, a centralidade que tem adquirido 
na agenda educativa e as múltiplas demandas e desafios que ainda restam 
por atender e resolver.

Esta realidade, sem dúvida, desafiante, vê-se refletida nas contri-
buições recebidas que, ademais de serem, em cada caso, muito valiosas, 
compõem um conjunto policromo que manifesta com eloquência a procura 
e a exploração de novos modelos, enfoques, formatos, espaços e ferramentas 
que permitam uma melhor aproximação e análise da problemática educativa.

Os artigos que se apresentam permitem identificar a complexidade 
do problema da avaliação, a amplidão do espectro de suas preocupações e a 
necessidade de promover tanto a produção de conhecimentos na área como 
a inovação nas práticas orientadas à melhoria de todos os níveis e âmbitos 
do sistema educativo.

Neste sentido, o conteúdo da presente edição combina reflexões 
conceituais, pesquisas recentes e experiências valiosas que se ocupam, ao 
mesmo tempo, tanto de novas temáticas e objetos de preocupação da ava-
liação quanto de indagar sobre formatos e propostas metodológicas renovadas 
para a área.

Integrado por doze artigos, este número da rie inicia seu percurso 
com a contribuição de Vallejo e Molina que propõem uma revisão teórica e 
uma contribuição conceitual sobre os princípios que fundamentam a noção 
de autêntica avaliação. Em segundo termo, os trabalhos de Gandum e Pre-
sumido, e Porta centram sua preocupação no nível inicial e na procura de 
recursos metodológicos que permitam valorizar de maneira mais adequada 
os resultados das intervenções pedagógicas.

Na área da formação docente, um âmbito de preocupação recorrente 
nas agendas educativas, D’Angelo e Rusinek sintetizam as principais con-
tribuições metodológicas da avaliação externa de um programa de formação 
permanente do professorado. Díaz, por sua parte, indaga sobre a avaliação 
de habilidades socioemocionais em docentes e alunos e sua contribuição aos 
planos de formação docente. No terreno das instituições de nível secundário, 
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Araiza e outros oferecem os resultados de uma experiência de aplicação de 
padrões para a avaliação da gestão diretiva em escolas secundárias de um 
estado do México. 

No âmbito da educação superior universitária o trabalho de Puerto 
e Seminara propõe, já desde o título, uma interrogante provocadora que põe 
de manifesto a procura de novos formatos e modelos de avaliação. García-
González, por sua parte, apresenta os resultados de uma experiência de 
avaliação de alunos universitários, cuja particularidade é ter sido planejada 
e implementada em um entorno virtual a partir da utilização de uma rede 
social em linha.

O desenvolvimento e a instalação de políticas de incorporação das 
tecnologias da informação e da comunicação (tics) no âmbito educativo 
promoveu a emergência de um novo objeto de ações de avaliação, ponto no 
qual se apresentam duas contribuições. Vivanco enfatiza a necessidade de 
conceber os processos de avaliação de modo dinâmico, de modo a permitir 
acompanhar adequadamente o planejamento e a implementação das men-
cionadas políticas em educação. Toranzos e outros apresentam uma iniciativa 
de ibertic destinada a promover e acompanhar processos de autoavaliação 
dos projetos de integração de tics nas instituições educativas.

Finalmente, apresentam-se duas valiosas e singulares contribuições. 
Na primeira delas, Cabra-Torres propõe uma reflexão sobre a avaliação como 
atividade social e sua contribuição na formação para a cidadania. No segundo, 
Dalla Corte e outros compartilham os resultados de uma indagação sobre os 
efeitos da formação continuada dos conselheiros municipais de educação na 
área da avaliação educativa e a modificação de sua perspectiva da problemá-
tica específica através dele.

Convidamos todos os leitores a percorrerem estes textos e a somarem-
se à discussão e ao intercâmbio de ideias ao redor de um conjunto amplo de 
interrogantes e desafios que demandam hoje a atenção a partir do espaço 
da avaliação educativa.

Tamara Díaz y Lilia Toranzos
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A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR. O PORTEFÓLIO DA CRIANÇA

Amélia de Jesus G. Marchão*, Ana Cristina Presumido Fitas**

SÍNTESE: Este estudo leva-nos a reconhecer a importância da avaliação 
no contexto da educação pré-escolar e a encará-la num sentido contextual 
e sistémico. 
Quando se considera a criança como um ‘ser competente’, torna-se neces-
sário aceitar a sua participação e capacidade de decidir, nomeadamente 
quando se trata de avaliar o seu percurso e as suas aprendizagens. Nesse 
sentido, o/ educador/a de infância deve promover práticas alternativas de 
avaliação das aprendizagens das crianças, surgindo o portefólio como um 
instrumento que promove a comunicação, a curiosidade, a partilha e a 
utilização do pensamento para atribuir significados. 
O portefólio apresenta-se como um instrumento de avaliação inovador e 
a sua construção é amplamente participada e valorizada pelas crianças 
e também pelas famílias, assumindo o educador um papel de orientador 
do processo construtivo e formativo em que a criança é a protagonista. 

Palavras-chave: educação pré-escolar; currículo; avaliação; portefólio.

La evolución de aprendizajes en la educación pre-escolar. El por-
tafolio de los niños
SÍNTESIS: Este estudio busca el reconocimiento de la importancia de la 
evaluación en el contexto de la educación pre-escolar, y su comprensión 
en un sentido contextual y sistémico. 
Si se considera al niño como un «ser competente» se hace necesario aceptar 
su participación y su capacidad de decidir, especialmente cuando se trata 
de evaluar su recorrido académico  y sus aprendizajes. En este sentido, el 
educador/ora de la infancia debe promover prácticas alternativas de eva-
luación del aprendizaje infantil. El portafolio surge como un instrumento 
que promueve la comunicación, la curiosidad, el acto de compartir y la 
utilización del pensamiento para atribuir significados. 
Así, el portafolio aparece como un instrumento de evaluación innovador, 
construido con la amplia participación y valoración de los niños, y también 
de las familias. El educador asume el papel de orientador del proceso 
constructivo e informativo, durante el cuál el niño es el protagonista. 

Palabras clave: Educación pre-escolar, currículo, evaluación, portafolio.

* Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre, Portugal 

** Educadora de Infância em exercício no jardim de infância “O Despertar”, 
Campo Maior, Portugal

Artículo recibido: 30/11/13; evaluado: 03/12/13 - 15/01/14; aceptado: 16/01/14



A avaliação da aprendizagem na educação pré-escolar....

REVISTA IBERO-AMERICANA DE EDUCAÇÃO. N.º 64 (2014), pp. 27-41 (ISSN: 1022-6508)

2828

The evaluation of learning in preschool education. The portfolio 
of children
ABSTRACT: This study leads us to recognize the importance of evaluation in 
preschool education and to envisage it in a systematic and contextual sense.
When we consider the child as a ‘competent person’ becomes necessary to 
accept their participation and ability to decide, especially when it concerns 
to evaluation of their journey and their learning. In this sense, the preschool 
teacher should promote alternative practices of evaluation for the child’s 
apprenticeship. The portfolio appears as an instrument that promotes com-
munication, curiosity, sharing and the use of thought to assign meanings.
The portfolio presents itself as an innovative instrument of evaluation and 
its construction is widely participated and appreciated by the children 
and their families, whereas the educator assumes a role of guiding of the 
constructive and formative process in which the child is the protagonist.

Keywords: preschool education; curriculum; portfolio

1.	 INTRODUÇÃO

O presente artigo é resultado de um trajeto de investigação realizado 
durante o ano letivo 2012-2013, sob o lema da investigação-ação num con-
texto de educação pré-escolar tutelado pelo Ministério da Educação e Ciência. 

Os objetivos principais desta investigação foi reconhecer a avaliação 
na educação pré-escolar e encará-la num sentido contextual e sistémico, pois 
quando se considera a criança como um ‘ser competente’, torna-se necessário 
aceitar a sua participação e capacidade de decidir, nomeadamente quando 
se trata de avaliar o seu percurso e as suas aprendizagens. Nesse sentido, o/a 
educador/a de infância deve promover práticas alternativas de avaliação das 
aprendizagens das crianças, surgindo o portefólio como um instrumento que 
promove a comunicação, a curiosidade, a partilha e a utilização do pensamento 
para atribuir significados. O portefólio apresenta-se, nesse sentido, como um 
instrumento de avaliação inovador e a sua construção deve ser amplamente 
participada e valorizada pelas crianças e também pelas famílias, assumindo 
o/a educador/a um papel de orientador/a do processo construtivo e formativo 
em que a criança é a protagonista. 

Estruturamos este artigo em três partes fundamentais: definição do 
quadro conceptual sobre a avaliação em contexto pré-escolar, destacando, 
em particular, o portefólio como prática de avaliação alternativa; definição do 
quadro metodológico da investigação; e discussão dos resultados e principais 
conclusões.
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2.	 A AVALIAÇÃO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E O USO DO 
PORTEFÓLIO COMO PRÁTICA DE AVALIAÇÃO ALTERNATIVA

Na educação pré-escolar o currículo deve atender particularmente aos 
interesses, às necessidades e às identidades das crianças e deve proporcionar-
lhes experiências positivas para o seu desenvolvimento global, respeitando 
as caraterísticas e capacidades individuais através de múltiplas linguagens 
e estimulando a sua curiosidade e pensamento crítico (Marchão, 2010; 
2012). Através do currículo, importa, então, proporcionar a cada criança 
oportunidades para a construção e o desenvolvimento da sua autonomia, 
da sua socialização, do seu desenvolvimento intelectual, ao mesmo tempo, 
importa promover a sua integração social e a sua predisposição positiva para 
o ingresso na escolaridade obrigatória.

Em Portugal, a(s) concepção(ões) de currículo prevalecente(s) na 
educação pré-escolar é(são) suficientemente lata(s), e integram finalidades/
objetivos, modo de ensino ou estratégias, conteúdos de aprendizagem e 
avaliação. Como salienta Gaspar (1990, citado por Marchão, 2012, p. 39) 
«[…] são, […], elementos que podem fazer parte de um currículo em Edu-
cação Pré-escolar, dependendo dos pressupostos de que partimos para o seu 
planeamento” e, também, como refere Zabalza (2000, p. 30) “a avaliação, 
quando se faz bem, é o principal mecanismo de que dispõem os profissionais 
para levar a bom porto o seu trabalho».

Assumindo o processo de avaliação como integrante e indissociável 
da construção e desenvolvimento do currículo, e porque a avaliação é, neste 
nível educativo, um processo que deve estar presente, é indiscutível assumi-
la não só para identificar o desenvolvimento e a aprendizagem da criança, 
mas também para melhorar e adequar a prática pedagógica e o seu contexto. 
Nesse sentido, além do processo de avaliação ser, em si, importante, e tendo 
como principal finalidade a melhoria da qualidade das aprendizagens de cada 
criança e do grupo, esta cumpre o papel de não incidir apenas nos resultados, 
mas, sobretudo, numa perspetiva alternativa ecológica (Formosinho, 2002).

Na educação pré-escolar deve ser feita a avaliação individual e co-
letiva das crianças porque ambas se completam, e assumindo uma dimensão 
marcadamente formativa deve desenvolver-se através de um processo contí-
nuo e interpretativo em que a criança é a protagonista no desenvolvimento 
da sua aprendizagem o que lhe permite ir tomando consciência do que já 
consegue fazer, das dificuldades que ainda tem e de como as vai ultrapas-
sando. Torna-se, por isso, um processo integrado em que se desenvolvem 
estratégias responsivas às caraterísticas de cada criança e do grupo, o que só 
é possível através de um procedimento de observação contínua dos progressos 
das crianças e de um ajuste contínuo da planificação e da ação educativa.
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Na perspetiva de Fisher (2004, p. 25), «a avaliação formativa é um 
processo de parceria, onde devem estar envolvidos todos os que conhecem a 
criança». Nesse sentido, para além do/a educador/a, ainda intervêm na ava-
liação, as crianças (considerando que a avaliação é uma atividade educativa), 
a equipa educativa, os encarregados da educação (através da troca de opiniões 
sobre a criança e dos outros contextos onde a mesma também se integra), 
o Departamento da Educação Pré-escolar do Agrupamento de Escolas (onde 
se partilham e discutem ideias e concepções entre os/as educadores/as de 
infância) e os/as docentes da educação especial quando assim for necessário). 

Dado que a avaliação da criança não pode-se fazer de forma des-
contextualizada, no nível das finalidades, ainda se chama a atenção para a 
necessidade de avaliar também o ambiente educativo, pois este é o contexto 
de aprendizagem da criança. 

No que concerne aos princípios que a avaliação deve seguir, 
salientam-se: o caráter holístico e contextualizado do processo de desenvol-
vimento e de aprendizagem; a coerência entre os processos de avaliação e 
os princípios subjacentes à organização e à gestão curricular definidos nas 
Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar; a necessidade de 
se utilizar diferentes técnicas e instrumentos de observação e de registo; o 
caráter formativo; a necessidade de valorizar os progressos das crianças; e a 
necessidade de promover a igualdade de oportunidades e a equidade. 

Baseadas na observação e no registo, as técnicas e instrumentos 
de avaliação podem ser diversificados: entrevistas, narrativas, fotografias, 
gravações áudio e vídeo, registos de autoavaliação, questionários à criança, 
aos pais e a outros parceiros, portefólios construídos com as crianças. O que 
importa «é ver a criança sob vários ângulos de modo a acompanhar a evolução 
das suas aprendizagens […]» (Circular n.º 4 /dgidc/dsdc/2011).

Quando se considera a criança como um ‘ser competente’ torna-se 
necessário aceitar a sua participação e capacidade de decidir, nomeadamente 
quando se trata de avaliar o seu percurso e as suas aprendizagens. Nesse 
sentido, o/a educador/a de infância deve promover práticas alternativas de 
avaliação das aprendizagens das crianças, surgindo o portefólio como um 
desafiante e inovador instrumento de aprendizagem e de avaliação.

O portefólio começou a ser disseminado no campo pedagógico no 
final dos anos oitentas e início dos anos noventas nos Estados Unidos e vem 
sendo referido como uma das mais recentes contribuições para a avaliação 
em educação pré-escolar (Parente, 2004, entre outros). Hoje, utilizado no 
contexto da educação pré-escolar, e inscrito no contexto da avaliação alterna-
tiva, o portefólio é definido como uma pasta pessoal, que reúne um conjunto 
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de elementos produzidos e escolhidos pelas crianças de forma organizada e 
planeada, capazes de demonstrar as etapas do seu percurso ao longo de um 
determinado período de tempo, com um propósito determinado. Deste modo, 
afigura-se como um instrumento de trabalho e de avaliação em desenvolvimento 
constante e sempre em construção, que merece uma atenção particular dos/
as educadores/as de infância e que encerra dois objetivos principais: incluir 
a criança no processo de aprendizagem e integrar a avaliação no processo 
de aprendizagem. 

É necessário considerar a avaliação por meio do portefólio, atra-
vés de uma visão construtivista ou socioconstrutivista. É importante que a 
criança participe da construção do portefólio com autonomia, com a intenção 
do sentido de autoavaliação em que reconheça, nas suas produções, a sua 
aprendizagem, refletindo sobre as mesmas. Essas atitudes, de cidadania 
crítica, fundamentam a sua autonomia e reflexão, quer no nível cognitivo, 
metacognitivo, quer afetivo e, como diz Marchão (2012, p. 19), «a educação 
formal das crianças no jardim de infância e na escola não pode […] abster-
se, no âmbito de uma formação global e harmoniosa, de criar oportunidades 
para que, desde cedo, a criança possa aprender a pensar de forma crítica».

O portefólio é, pois, um instrumento que realça a importância da 
participação da criança no nível da escolha, da decisão e da construção e 
afirmação do seu pensamento crítico. Enfatiza o papel da criança enquanto 
participante ativa no processo de avaliação, e permite-lhe selecionar trabalhos 
e atividades às quais atribui um significado, cria-lhe oportunidades para 
justificar e valorizar as suas escolhas/produções, permite-lhe refletir e tomar 
consciência sobre as suas conquistas e progressos. 

A estrutura e a aparência de um portefólio podem ser muito variadas 
e deriva dos objetivos e das metas educacionais que contemplam. Indepen-
dentemente da estrutura adotada, é imperioso que o/a educador/a conceba 
uma forma de recolher, organizar e armazenar a informação para as diferentes 
partes do portefólio, de modo que reúna as diversas informações, represen-
te os conhecimentos, as competências e as realizações, adequadamente 
documentados em todas as áreas de conteúdo (área de formação pessoal e 
social, área de expressão e comunicação e os respetivos domínios e área do 
conhecimento do mundo), permitindo que estas sejam articuladas, tentando 
responder à construção do saber de modo integrado e assegurando à criança 
o direito de tomar decisões e de se envolver no processo de construção e de 
manutenção do portefólio.

A forma de guardar e dispor os materiais antes do início do processo 
de recolha requer tempo e exige a orientação do/a educador/a, no sentido 
de assegurar que estes sejam arquivados de forma organizada e por catego-
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rias, devidamente datados e colocados em sequência temporal e de forma 
a promover reflexões, análises e avaliações contínuas das crianças/com as 
crianças. Estes intentos garantem a dinâmica do portefólio, a sua organização, 
funcionalidade e flexibilidade e revelam o dia-a-dia e o processo de ensino 
e aprendizagem das crianças. É, sobretudo, importante assegurar a sua fácil 
utilização quer pelas próprias crianças, pelos pais, quer pelo/a educador/a.

É importante entender que a utilização do portefólio enquanto 
instrumento de avaliação oferece um grande desafio, na medida em que é 
algo que é feito pela criança e não para a criança. 

3.	 DEFINIÇÃO DO QUADRO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO

A investigação que se desenvolveu inscreve-se num quadro qualita-
tivo, fundamentalmente descritivo e interpretativo alicerçado num dispositivo 
reflexivo forte, considerando a necessidade de aprender e partilhar conheci-
mento sobre o currículo em educação pré-escolar e, em particular, sobre a 
avaliação das crianças através do portefólio. Como salienta Vilelas (2009, p. 
105) a «investigação qualitativa é uma forma de estudo da sociedade que 
se centra no modo como as pessoas interpretam e dão sentido às suas expe-
riências e ao mundo em que elas vivem», pelo que no estudo foi considerado 
um jardim de infância e uma sala de atividades, em particular, a educadora 
de infância, o grupo de crianças e os pais como a «sociedade em estudo».

Em termos procedimentais, o estudo desenvolveu-se sob a signa da 
investigação-ação (ia), envolvendo os participantes na tomada de decisões 
(incluindo a própria investigadora que também aí assumia funções como 
educadora de infância estagiária), pois, como diz Máximo-Esteves (2008, p. 
42), a «comunicação crítica entre os vários participantes é necessária para 
garantir a credibilidade da investigação, configurando uma zona de interpre-
tação comum, onde é possível o cruzamento dos diferentes pontos de vista» 
e onde também é necessário «que se cultive uma série de atitudes, como o 
rigor, a organização e a persistência, e se possua um conjunto de competên-
cias para planear, observar, analisar, verificar, […]» (op cit., p. 41) e produzir 
conhecimento sobre os processos de ensinar e de aprender. 

O desenvolvimento sistemático de tais atitudes e competências 
num dado contexto educativo ou de ensino, através de procedimentos meto-
dológicos e colaborativos, pode ser designado como investigação-ação (ia), 
pois, no entender de Máximo-Esteves (op. cit.), a IA é uma investigação 
sistemática do quotidiano da sala de atividades conduzida pelas pessoas que 
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aí estão diretamente envolvidas e que desempenham um duplo papel – o de 
investigador e o de participante.

Como o próprio nome indica – ia –, esta forma de investigar integra 
um plano de investigação e um plano de ação, sustentado por um conjunto 
de normas e métodos e é, como nos diz Sousa (2005), uma estratégia me-
todológica de estudo que pode ser desenvolvida por um investigador ou por 
um educador/professor sobre a ação pedagógica desempenhada por si e com 
as suas crianças/alunos. O mesmo autor ainda salienta que a IA pode ser 
usada ou aplicada a qualquer situação da sala de atividades ou do jardim 
de infância/escola.

Lewin (1974), citado por Afonso (2005, p. 75), define a ia «como 
um processo em espiral com três fases: planeamento, acção e uma fase de 
pesquisa de factos sobre os resultados da acção» ou seja, forma-se assim, uma 
espiral de relações entre a prática, a observação e a teoria. Por sua vez, para 
Alarcão e Tavares (2003), a ia consiste numa metodologia que se desenvolve 
segundo quatro fases: planificação, ação, observação e reflexão. Sugerem que 
primeiramente se identifique o problema que se quer solucionar, seguindo-se 
a fase em que se procede à implementação do plano e só posteriormente, o 
tratamento através da observação, finalizando com uma reflexão. 

Nas ideias ora apresentadas, reconhecemos que o desenvolvimento 
deste processo foi ocorrendo no espaço da sala de atividades em estudo, 
não em três ou quatro momentos, mas sim, em cinco momentos: recolha de 
dados, planificação, ação, observação e reflexão. Da expressão dos autores 
citados, entre outros, somos levados a inferir que a grande finalidade desta 
metodologia é a reflexão sobre a ação a partir da própria, depreendendo daí 
que o projeto investigativo se reveste de importância na medida em que se 
exige conhecer e avaliar a situação para, posteriormente, a «remodelar» com 
inovação e com o intuito de dar resposta aos problemas e interrogações que 
se levantam nas práticas educacionais. 

Na senda das ideias de Máximo-Esteves (2008), para desenvolver 
um projeto de IA é necessário estabelecer os propósitos selecionados para 
a investigação – neste estudo correspondem à necessidade de construir 
conhecimento sobre o currículo na Educação Pré-escolar, sobre os seus 
modos de gestão pela educadora, especificamente no que se refere à prática 
da avaliação das crianças, e à escolha do portefólio como instrumento de 
avaliação. É necessário estabelecer os tópicos que provêm das observações 
que o/a educador/a efetua no contexto, dos dilemas que a prática lhe coloca e 
da sua vontade para melhorar o ensino e a sua satisfação profissional – neste 
estudo –:  querer compreender o modo de trabalho pedagógico da educadora 
para lhe poder dar continuidade, querer conhecer os procedimentos de ava-
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liação utilizados pela educadora, querer implementar a prática do portefólio 
para concretizar a avaliação das crianças e querer contribuir para refletir e 
implementar esta prática considerando nela as competências das crianças. 
É necessário formular as questões, ou seja o ponto de partida para conduzir 
a investigação.

Assim, com o propósito de orientar o trabalho empírico revelou-se 
oportuno considerar questões de orientação e realização, bem como objeti-
vos que se pretenderam alcançar. No contexto deste artigo, quer quanto às 
questões, quer quanto aos objetivos, foram selecionados de um conjunto mais 
vasto e tendo em atenção que, por motivos de espaço, apenas apresentamos 
a discussão e a apresentação dos dados referidos à construção/avaliação dos 
portefólios e dos dados/opiniões das crianças resultantes da entrevista que 
com elas foi realizada.

Como adianta Máximo-Esteves (2008, p. 80), as questões de 
orientação e realização possibilitam «focar os tópicos e antever um conjunto 
de decisões relativamente aos caminhos a percorrer». Estas questões devem 
ser conduzidas para a ação, na medida em que permitem a ocorrência de 
todas as oportunidades e sejam norteadas para uma resposta de carácter 
descritivo e interpretativo (Fisher, 2001; Hubbard E Power, 1993, citados 
por Máximo-Esteves, 2008).

Considerámos, então, as seguintes questões: 

•	 Em que medida a construção dos portefólios realizados pelas 
próprias crianças pode contribuir para a aquisição e para o 
desenvolvimento de competências?

•	 De que forma a construção do portefólio da criança poderá 
favorecer competências de autorreflexão e autoavaliação de si 
própria e da educadora de infância? 

•	 Quais são as potencialidades e/ou desvantagens na utilização do 
portefólio como instrumento facilitador da prática pedagógica?

As questões de investigação formuladas e centradas no desenvolvi-
mento da prática, em concreto na organização e desenvolvimento do currículo, 
com enfoque nos procedimentos de avaliação das crianças, foram o caminho 
para alcançar os objetivos traçados:

•	 Investigar o processo de ensino e aprendizagem no quadro das 
pedagogias participativas da infância;
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•	 Aprofundar, no âmbito do currículo, o conceito de avaliação na 
educação pré-escolar;

•	 Envolver as crianças na construção do seu portefólio;

•	 Contribuir para a reflexão de práticas de avaliação alternativas 
no jardim de infância;

Neste percurso de ia, recorremos, essencialmente, à observação 
do tipo participante e sistemática, registando dados em notas de campo. 
Também recorremos à observação documental dos registos fotográficos e 
das produções das crianças. 

Não menosprezando os contributos que o uso dos inquéritos por 
questionário nos podiam trazer, optámos por usar a entrevista como meio mais 
adequado aos objetivos da investigação e, assim, foi construído um guião de 
entrevista, do tipo semiestruturado, a realizar com as crianças. A opção pelo 
uso deste instrumento de recolha de dados alicerçou-se no reconhecimento 
da criança como ser competente e com direito a participar na construção do 
conhecimento sobre a própria infância e na aceitação do uso da narrativa do 
eu da criança, da sua voz sobre si mesma.

4.	 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

A dimensão da investigação que desenvolvemos e os seus princi-
pais objetivos remeteram-nos para o processo de construção de portefólios 
de avaliação produzidos pelas crianças. Para a sua concretização, dadas as 
limitações impostas pelo fator tempo para este estudo como elemento res-
trito para a realização de um portefólio por criança, optou-se por selecionar, 
aleatoriamente, nove crianças para realizá-los, respectivamente.

Com o propósito de alcançar os objetivos de aprendizagem e, 
tendo em conta as limitações antes apontadas, foi necessário ponderar as 
estratégias em duas fases distintas: numa primeira fase, considerar a ne-
cessidade de contribuir para que as crianças começassem a utilizar o seu 
pensamento como atribuidor de sentidos, o que facilita a construção do seu 
pensamento crítico e, nesta situação específica, promovendo a participação 
das crianças na sua própria avaliação; numa segunda fase, considerar, no 
que diz respeito ao processo de construção dos portefólios, o melhor timing 
para a sua concretização. Do ponto de vista educativo-pedagógico, tentou-se 
minimizar o sentimento de incapacidade de uma resposta que deveria ser 
mais fidedigna, assegurando a inclusão e a igualdade de oportunidades para 
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todas as crianças, tentando acautelar que aquelas que não foram selecionadas 
não se sentissem colocadas à margem.

Vale ressaltar que, na base da sustentação e organização da prática 
pedagógica, concentrou-se a atenção, primeiramente, no desenvolvimento 
de aprendizagens individual e socialmente vivenciadas e construídas e para 
isso organizou-se o ambiente de aprendizagem alicerçado em concepções de 
natureza socioconstrutivista, permitindo que as crianças se tornassem ativas 
e autónomas na construção do conhecimento. As aprendizagens significati-
vas premiaram as crianças em oportunidades para aprender a fazer e para 
aprender a pensar.

Dentre estes momentos de aprendizagens significativas e a concorrer 
para o uso do pensamento como atribuidor de sentidos, salientou-se o incentivo 
constante: ao envolvimento das crianças nas várias atividades, incentivando 
comportamentos em autonomia na sua realização; ao trabalho de grupo e à 
partilha; à estimulação das crianças para resolverem os seus problemas e 
para apreciarem as suas realizações e progressos e os dos outros colegas do 
grupo; à estimulação das capacidades do pensamento crítico das crianças, 
incentivando-as a comunicar as suas ideias e a formularem hipóteses; à 
interpretação, à análise e à avaliação por parte das crianças. 

Tais oportunidades estenderam-se a todo o grupo, premiando as 
crianças em oportunidades para aprender a fazer e para aprender a pensar, 
tendo em vista o seu desenvolvimento global e harmonioso.

Para a construção do portefólio foi preciso focalizar a atenção de 
forma individualizada em cada criança. Foi necessário trabalhar com as crianças 
para que as mesmas compreendessem o que é um portefólio, percebessem 
o que delas se esperava, ajudá-las a refletir e a tomar decisões de forma a 
selecionar documentos (trabalhos realizados).

Considerando que a definição do processo da construção dos por-
tefólios inclui a sua própria organização, às crianças se lhes solicitou dar 
opinião e a participar na sua organização e a selecionar os seus conteúdos, 
sendo este um processo primordial.

Os portefólios construídos com as crianças apresentaram a forma de 
uma pasta construída em cartolina, sendo a sua cor escolhida pelas crianças, 
e em cuja capa se escreveu «O meu portefólio». 

Cada portefólio organizou-se através de seções. Cada uma delas 
iniciou-se com uma folha de apresentação que anunciou o respetivo conteúdo. 
A saber: identificação da criança; os meus trabalhos (desenhos/atividades/
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experiências/visitas de estudo); as minhas pinturas; registos fotográficos; 
algumas histórias…; poemas; adivinhas; lengalengas; cd/dvd. 

Dentro da variedade de formatos de documentação utilizada, a 
construção dos portefólios envolveu, ainda, outros procedimentos adicionais 
que concorreram para melhor documentar o percurso de aprendizagem e de-
senvolvimento das crianças, enriquecendo o portefólio: um cd com a história 
do percurso das crianças/grupo personalizado, através de uma montagem de 
fotografias; vídeos com registo das crianças em atividade; e músicas infantis 
educativas exploradas na sala de atividades.

Durante o processo, todas as crianças cooperaram com os seus 
contributos sobre como devia e podia ser feita a realização do portefólio. No 
âmbito de tais momentos de aprendizagens significativas, que se construíram 
pouco a pouco e ao longo do ano letivo, as crianças assumiram-se como cola-
boradoras e responderam positivamente ao desafio do processo da construção 
dos seus portefólios. Importa mencionar o seu poder seletivo, de análise e 
reflexão sobre os trabalhos a incluir no portefólio. Durante todo o percurso 
de construção e organização dos portefólios, as crianças foram implicadas 
e envolvidas ativamente no processo, e levadas a selecionar amostras de 
trabalhos, refletir sobre essas escolhas e encorajadas a encontrar formas de 
manter os trabalhos organizados.

Conscientes de que a criança é um ser ativo e construtor de co-
nhecimento, importou estar despertos enquanto mediadores entre o que 
as crianças escolheram e o que realmente devia constar do portefólio. Não 
podemos, porém, deixar de assinalar que no âmbito da seleção dos trabalhos 
pelas crianças, embora, por vezes, estes não fossem considerados pelos 
adultos como os mais relevantes das suas aprendizagens e progressos, os 
seus motivos e razões foram valorizados pela coerência, o que levou a acei-
tar a sua escolha. Desta forma, o questionamento sobre as suas escolhas 
revelou-se pertinente, visto que as crianças foram estimuladas a aprender a 
pensar de forma crítica, bem como a usar as suas estruturas cognitivas e as 
suas competências linguísticas, avaliando os seus próprios «documentos».

Para valorizar as opiniões das crianças sobre o portefólio e sobre 
o processo da sua construção, foram realizadas entrevistas às crianças, de-
pois de os mesmos estarem concluídos. Ao questionarmos as crianças sobre 
o que é um portefólio e analisando as suas respostas, constatámos que as 
suas opiniões são semelhantes. De uma forma geral, elas consideraram o 
portefólio como um livro que integrava os seus trabalhos mais importantes 
realizados ao longo do ano letivo.
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No que se refere à organização dos portefólios das crianças, tentando 
aferir se este foi de fácil ou de difícil organização, subsiste a presença de 
opiniões divergentes. Seis crianças mencionam a facilidade que sentiram ao 
organizarem os seus portefólios, e a organização do portefólio foi assumida 
pelas restantes crianças como um processo mais complexo. Veja-se, a título 
de exemplo:

Foi fácil… porque é os meus trabalhos e como eles são importantes para 
mim… eu gostei de ser eu a escolher sozinho e a organizar… está mesmo 
como eu imaginei (criança com cinco anos e do género masculino).

Foi difícil porque eu não sabia quais é que havia de escolher muito bem e 
tive de pensar e estar muito concentrada porque eu gosto muito de trabalhar 
(criança com cinco anos e do género feminino).

As suas opiniões são muito expressivas, levando-nos a analisar 
que a organização do portefólio representa para as crianças, em geral, um 
processo singular que requer concentração, compromisso e responsabilidade. 
Conseguimos avaliar que as crianças se sentiram reconhecidas e valorizadas 
por serem elas a escolher os seus trabalhos e a organizarem o seu portefólio.

Uma das razões principais apontada pelas crianças para funda-
mentarem o que mais gostaram de fazer no portefólio foi a oportunidade que 
tiveram na escolha livre dos seus trabalhos. As outras razões apontadas são 
a pintura dos pés e a construção partilhada do portefólio. 

Gostei de trabalhar contigo e ser eu a escolher os meus trabalhos sem seres 
tu a escolher (sorriu)… e gostei muito de pintar os pés (riu) (criança com 
cinco anos e do género feminino).

Quando lhes foi perguntado sobre a sua avaliação sobre o que já 
eram capazes de fazer e sobre o que ainda não eram capazes de fazer, as 
crianças esboçaram um olhar intenso de análise e reflexão sobre as suas pro-
duções e demonstraram-se conscientes, revelando compreensão dos próprios 
progressos e dificuldades, asseverando:

A coisa que ainda não sou capaz de fazer muito bem é as pernas dos bo-
necos… faço sempre uma perna mais pequenina e bicuda… e ainda não 
sou capaz de fazer muito bem pássaros… é difícil fazer as asas (criança 
com cinco anos e do género masculino).

Já sei desenhar bonecos a jogar à bola e antes não conseguia… agora já 
sei fazer uma coisa muita importante é fazer o nome e a data… estou de 
parabéns (criança com cinco anos e do género masculino).

No que às dificuldades diz respeito, apenas uma das crianças afir-
ma: «Eu já sei fazer tudo não tenho nada mal feito» (criança com três anos 
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do género masculino). Se, por um lado, a forma como a criança respondeu, 
constitui uma leitura das suas produções de forma crítica, simultaneamente, 
exprime-se a sua dificuldade na aceitação e/ou na tomada de consciência 
das próprias dificuldades. A criança ainda não possui maturidade suficiente 
que permita lidar com essa situação, podendo a mesma ser entendida como 
uma caraterística própria desta faixa etária.

A elaboração do portefólio é considerada por todas as crianças 
como sendo um processo que apreciam com muito entusiasmo, dedicação e 
orgulho, mostrando fascínio por participarem do seu processo de construção. 
«Sim foi interessante e gostei muito… porque sempre vi a Fátima a arrumar 
os meus desenhos no dossiê e agora fui eu que fiz o meu portefólio» (criança 
com quatro anos e do género masculino).

O portefólio, sendo um instrumento de trabalho e de avaliação cons-
truído pela própria criança, assume uma valorização por parte de si mesmo 
como protagonista da sua própria história, e é especialmente, apreciado por 
si, como algo de muito precioso, tornando-se por isso motivo de orgulho e 
de incentivo à sua autoestima. Sendo assim, todas as crianças mostraram 
interesse em mostrar o produto do seu trabalho às suas famílias e amigos, 
para que todos tivessem oportunidade de reconhecer e contemplar o valor 
do seu trabalho. Eis alguns exemplos dos seus discursos:

Vou mostrar à minha irmã… e também à mãe… ao pai… aos primos e aos 
meus amigos porque eu já sei que eles vão dizer que estava bonito e vão 
ficar contentes com os meus trabalhos porque fiz as coisas muito bem… 
gostava de mostrar à minha professora da escola nova para ela ver como se 
faz para fazer igual depois (criança com cinco anos e do género feminino).

Vou mostrar à minha avó… ao avô… ao meu pai e à minha mãe e … a 
mais ninguém para não o estragarem (criança com três anos e do género 
masculino).

Assim, e nesta perspetiva, pudemos considerar que as crianças as-
sumiram o portefólio como seu, demonstrando capacidades para apreciarem 
os trabalhos realizados.

5.	 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A existência de uma prática de avaliação sistemática e diária, assim 
como o elevado nível de conhecimento que a especificidade da função edu-
cativa na educação pré-escolar exige, levou-nos a refletir sobre os desafios e 
as oportunidades que a avaliação coloca neste nível educativo. 
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No trabalho de campo, o portefólio enquanto instrumento de trabalho 
e avaliação, sendo uma novidade para as crianças, representou um verdadeiro 
desafio a ser vencido. No meio de sorrisos, olhos brilhantes, boa disposição 
e compromisso, processos como observar, registar, organizar, sistematizar, 
refletir e avaliar exigiram um esforço conjunto e permitiram experiências de 
aprendizagens significativas para todos os que vivenciaram e se envolveram 
no processo de construção e implementação dos portefólios. A construção 
do portefólio revelou ser um processo dinâmico e interativo, constituindo-se 
num significativo processo para a permuta de conhecimentos e para o esta-
belecimento de compromisso quanto a uma ação mais consciente que levou 
a educadora/investigadora a envolver-se de forma mais intencional na ação 
educativa e implicou a criança na análise das suas experiências de aprendi-
zagem e no próprio processo de avaliação. 

Poderemos arrematar, ainda, de forma singela, que a forma organi-
zada e sistemática dos portefólios é um aspeto decisivo e fundamental para 
um admirável meio de avaliação de competências, valores, comportamentos 
e atitudes conquistadas pelas crianças ao longo de um determinado período 
de tempo. Outra conclusão curiosa e interessante, que poderemos identifi-
car neste estudo, é o entendimento do portefólio como meio facilitador de 
transição entre o jardim de infância e o 1.º ciclo, e até mesmo, entre os três 
anos de frequência do jardim de infância. No que concerne à organização 
deste instrumento de trabalho e avaliação, concluímos que a partir dos três 
anos de idade com a orientação do educador, as crianças poderão começar a 
construir e a organizar o seu portefólio, sempre adaptado, como é evidente, 
à sua faixa etária, às suas caraterísticas e ao seu desenvolvimento. 

Embora se constate que o portefólio é um instrumento que requer 
muita disponibilidade por parte do/a educador/a para a sua organização e 
construção, apesar de ser um instrumento de fácil consulta, aos/às educado-
res/as, enquanto mediadores/as entre a criança e o saber, compete-lhes ter 
uma atitude na procura de proporcionar ambientes educativos favorecedores 
da construção de aprendizagens autónomas e significativas que permitam às 
crianças desenvolverem competências de aprender a aprender, assim como 
de começarem a olhar, de forma crítica, a avaliação na educação pré-escolar. 

Ao encontrarmos novas soluções pedagógicas como a construção 
de um portefólio, é possível, avaliar as crianças de forma mais coerente e 
apropriada, na necessidade de olhar com um sentido positivo para a ação 
pedagógica e garantir, dessa forma, a promoção do desenvolvimento harmo-
nioso, equilibrado e global de cada criança, bem como de todos os parceiros 
educativos, no desejo de uma educação pré-escolar de qualidade.
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EVALUACIÓN DE HABILIDADES PRELECTORAS 
EN PROYECTOS DE INTERVENCIÓN PEDAGÓGICA. 
FINALIDADES METODOLÓGICAS Y PEDAGÓGICAS 
EN EL NIVEL INICIAL

María Elsa Porta *

SÍNTESIS: En cada una de las etapas evaluativas que componen los di-
seños cuasi-experimentales de tipo pre / post, dirigidos a evaluar efectos 
de programas de intervención para promover habilidades lingüísticas 
predictivas de la lectura en niños de nivel inicial, es posible distinguir no 
solo una finalidad metodológica, sino también una finalidad pedagógica. 
El propósito de este artículo es difundir la experiencia adquirida en la 
selección de una batería de evaluación de habilidades prelectoras como 
herramienta de valoración y de detección, durante la implementación de 
proyectos de investigación que evalúan los efectos de programas de inter-
vención dirigidos a desarrollar habilidades lingüísticas en niños de jardín 
de infantes de escuelas urbano-marginales, con el objetivo de facilitar el 
aprendizaje de la lectura en primer grado, al mismo tiempo y ritmo que 
sus pares, disminuyendo así el riesgo de fracaso escolar. 
El desarrollo de tales habilidades no solo influye de manera significativa 
en el futuro rendimiento lector, sino que también reduce el riesgo de 
presentar dificultades en el proceso de adquisición de la lectura. De allí 
que las instancias de evaluación que componen los diseños dirigidos a 
evaluar los efectos de los programas de intervención pedagógica permiten 
comparar rendimientos y, además, constituyen una instancia de detección 
estratégica de niños en riesgo de presentar dificultades en el proceso de 
adquisición de la lectura, y de valoración de su respuesta a las distintas 
condiciones de intervención.

Palabras clave: evaluación pre / post; programas de intervención pedagó-
gica; aprendizaje inicial de la lectura; jardín de infantes.

Avaliação de habilidades pré-leitoras em projetos de intervenção 
pedagógica. Finalidades metodológicas e pedagógicas no nivel inicial
SÍNTESE:  Em cada uma das etapas avaliativas que compõem os planeja-
mentos quase experimentais do tipo pré/pós, dirigidos a avaliar efeitos de 
programas de intervenções para promover habilidades linguísticas preditivas 
da leitura em crianças de nível inicial, é possível distinguir não somente 
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de Lingüística, Universidad Nacional de Cuyo (unCuyo), Argentina
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uma finalidade metodológica, como também uma finalidade pedagógica. 
O propósito deste artigo é difundir a experiência adquirida na seleção de 
uma bateria de avaliação de habilidades pré-leitoras como ferramenta de 
valorização e de detecção, durante a implementação de projetos de pesquisa 
que avaliam os efeitos de programas de intervenção dirigidos a desenvol-
ver habilidades linguísticas em crianças de jardim de infância de escolas 
urbano-marginais, com o objetivo de facilitar a aprendizagem da leitura 
em primeiro grau, ao mesmo tempo e ritmo que seus pares, diminuindo 
assim o risco de fracasso escolar.
O desenvolvimento de tais habilidades não somente influí de maneira signifi-
cativa no futuro rendimento leitor, como também reduz o risco de apresentar 
dificuldades no processo de aquisição da leitura. Daí que as instâncias de 
avaliação que compõem os planejamentos dirigidos a avaliar os efeitos dos 
programas de intervenção pedagógica permitem comparar rendimentos e, 
ademais, constituem uma instancia de detecção estratégica de crianças 
em risco de apresentar dificuldades no processo de aquisição da leitura 
e de valorização de sua resposta às diferentes condições de intervenção.

Palavras-chave: avaliação pré/pós; programas de intervenção pedagógica; 
aprendizagem inicial da leitura; jardim de infância.

Pre-reading evaluation skills in pedagogic intervention projects. 
Methodological and pedagogic purposes in the initial level
ABSTRACT: In each of the evaluative stage that compose the pre/post quasi-
experimental designs addressed to evaluate the intervention programs effects 
to promote linguistic predictive reading skills of children in initial level, 
it is possible to distinguish not only a methodological purpose, but also a 
pedagogic purpose. The intention of this article is to spread the acquired 
experience in the selection of a battery of pre-reading skills evaluation as 
a valuation and detection tool, during the investigation implementation 
project which evaluates the effects of intervention programs directed to 
developing linguistic skills in children in urban-marginal infant schools,with 
the aim to facilitate the learning of reading in first degree, at the same time 
as their pairs, diminishing tthis way the risk of school failure. 
The development of such skills not only influences in a significant way 
the future reading performance, but also it reduces the risk of presenting 
difficulties in the process of reading acquisition, that is why the evaluation 
instances that compose the designs directed to evaluating the effects of 
pedagogic programs intervention to compare performances and, in addition, 
they constitute an instance of children’s strategic risk detection presenting 
difficulties in the acquisition process of reading, and valuating their respone 
to different conditions of intervention.

Keywords: pre / post evaluation; pedagogic intervention programs; initial 
reading learning; infant school.
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1.	 INTRODUCCIÓN

Es indiscutible que los proyectos de intervención dirigidos a promover, 
en las etapas iniciales de la escolaridad, habilidades significativas conside-
radas precursoras del posterior rendimiento lector, tales como el vocabulario 
y la conciencia fonológica, conllevan una clara finalidad pedagógica durante 
su implementación. Sin embargo, durante la experiencia adquirida en cada 
una de las etapas evaluativas que se distinguen en el diseño metodológico 
de elección para evaluar los efectos de la variable independiente (habilidad 
cognitiva específica a promover durante la intervención) sobre la variable 
dependiente (nivel lector), es posible distinguir no solo una función metodo-
lógica, la cual responde a los momentos de evaluación pre y postintervención 
del diseño, sino también dos funciones pedagógicas: una de detección de 
niños en riesgo de presentar dificultades en el proceso de adquisición de la 
lectura, y otra de monitoreo de nivel de respuesta de los niños a las distintas 
condiciones de intervención, lo que facilita la toma de decisiones respecto 
del contenido y modalidad de intervención específica que debe recibir cada 
caso en particular. Gracias a los resultados arrojados en cada momento eva-
luativo, se favorece en los niños que reciben los programas de promoción de 
habilidades pre-lectoras un verdadero cambio en las funciones que subyacen 
al proceso de aprendizaje inicial de la lectura, y propician el progreso en 
dicho aprendizaje al mismo tiempo y ritmo que sus pares.

2.	 EVALUACIÓN DE PROGRAMAS DE INTERVENCIÓN PEDAGÓGICA 
EN HABILIDADES LINGÜÍSTICAS PARA SALAS DE JARDÍN DE INFANTES

Los programas de intervención pedagógica desarrollados en salas 
de jardín de infantes y focalizados en habilidades lingüísticas tales como el 
vocabulario o la conciencia fonológica, no solo influyen de manera significa-
tiva en el posterior rendimiento lector, sino que también reducen de manera 
significativa el riesgo de presentar dificultades en el proceso de adquisición 
de la lectura.

Desde 2005 nos encontramos desarrollando, en el marco del 
conicet, proyectos de intervención lingüística en niños de nivel inicial de 
escuelas urbano-marginales para favorecer su proceso de aprendizaje de la 
lectura en primer grado. El objetivo principal que ha guiado el desarrollo de 
tales proyectos sostiene que:

Un programa de estimulación lingüística que incluye componentes críticos 
del aprendizaje inicial de la lectura favorece el ingreso temprano de los 
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niños de ambientes socialmente vulnerables al proceso de alfabetización y 
contribuye con el desarrollo de dicho proceso al mismo tiempo y ritmo que 
sus pares disminuyendo así el riesgo de fracaso o retraso escolar. 

En otras palabras, el objetivo principal de dichos proyectos es 
evaluar el efecto de la intervención pedagógica para promover habilidades 
lingüísticas sobre el nivel lector. Al hablar de evaluación de efectos de un 
programa de intervención sobre una variable dependiente específica, como 
es en este caso el nivel lector, nos orienta hacia la selección de un diseño 
experimental específico.

Desde el punto de vista metodológico, el diseño experimental 
seleccionado debe permitir evaluar las hipótesis formuladas. En los cuatro 
proyectos desarrollados hasta el momento, la hipótesis principal sostiene que 
el nivel lector alcanzado a fines de primer grado varía en función del tipo de 
intervención pedagógica recibida durante el jardín de infantes. En la mayoría 
de las investigaciones dirigidas a evaluar efectos de programas de interven-
ción pedagógica se emplean diseños experimentales de comparación entre 
grupos de tipo pre / post. En el marco de esta clasificación, un diseño que 
prevalece en educación y es de utilidad cuando no es posible asignar sujetos 
de manera aleatoria a distintos grupos, es el diseño cuasi-experimental de 
tipo pre / post (Mc Millan y Schumacher, 2001). Concretamente, el tér-
mino cuasi-experimental implica que el investigador emplea clases intactas 
o grupos de participantes ya establecidos. Por ejemplo, tres salas de nivel 
inicial conformarán tres grupos, los cuales recibirían las distintas condiciones 
de intervención: control y experimentales. Así, el investigador administra 
inicialmente un pretest a cada uno de los grupos, luego ofrece a cada grupo 
condiciones de intervención y finalmente, administra a los mismos participantes 
una o más evaluaciones posintervención destinadas a valorar los efectos de 
los programas sobre el nivel lector en momentos ulteriores de la escolaridad.

En este sentido, entonces, es posible distinguir que la implementa-
ción de este tipo de diseño, denominado pre/post, requiere más de una etapa 
evaluativa que responde a objetivos metodológicos específicos (esquema 1): 
a) una de evaluación preintervención, dirigida a evaluar habilidades precur-
soras de la lectura en el nivel inicial y que se administra a principios del 
ciclo lectivo; b) una de intervención propiamente dicha; c) una de evaluación 
posintervención inmediata dirigida a evaluar los efectos a corto plazo del 
programa de intervención, generalmente ofrecida a fines del ciclo lectivo, y d) 
una de evaluación posintervención diferida, dirigida a evaluar los efectos del 
programa sobre el nivel lector adquirido cuando los alumnos se encuentran 
finalizando primer grado (Porta, 2008).
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Figura 1
Etapas de los diseños de comparación entre grupos de tipo pre-post

Evaluación prein-
tervención

Intervención 
pedagógica

Evaluación 
posintervención 

inmediata

Evaluación 
posintervención 

diferida

Como es posible apreciar, la evaluación ocupa un lugar destacado 
en el desarrollo de proyectos de intervención pedagógica. Aun más, en el 
caso particular de los programas de intervención lingüística administrados 
durante el inicio de la escolaridad, la evaluación no solo responde a objetivos 
metodológicos, sino también pedagógicos, como herramienta de detección 
de casos en situación de riesgo y monitoreo de nivel de respuesta a la inter-
vención con selección oportuna de la condición de intervención.

Si bien es cierto que en los diseños de tipo pre / post el objetivo 
de la evaluación preintervención es obtener una medición de la variable de-
pendiente previa a la implementación del programa, en el caso particular de 
nuestros programas, como no es posible evaluar el nivel lector en niños que 
inician jardín de infantes, debemos recurrir a la evaluación de habilidades 
precursoras de la lectura. Dado que son numerosas las técnicas dirigidas a 
evaluar habilidades lingüísticas prelectoras, es estratégico considerar criterios 
de selección de las técnicas de medición de dichas habilidades para cada 
una de las etapas evaluativas del diseño.

3.	 SELECCIÓN DE TÉCNICAS DE EVALUACIÓN DE HABILIDADES 
LINGÜÍSTICAS EN JARDÍN DE INFANTES

Entre las habilidades más citadas en las investigaciones realizadas 
en niños de jardín de infantes se encuentran la conciencia fonológica (cf), el 
vocabulario, la comprensión oral de oraciones, el conocimiento del nombre 
y sonido de la letra, la identificación de palabras escritas conocidas y las 
habilidades que acompañan el procesamiento fonológico de la información, 
tales como la memoria verbal de corto plazo y la nominación rápida automática 
de objetos. Con respecto al valor predictivo de algunas de ellas, podemos 
mencionar que mientras que la habilidad de conciencia fonológica contribuye 
con la identificación de palabras escritas poco frecuentes en primer y segundo 
grado (Ehri y otros, 2001; Porta, 2012), el vocabulario y la comprensión 
oral favorecen los procesos de comprensión lectora en grados ulteriores 
(Anderson y Freebody, 1981; Dickinson y Tabors, 2001, entre otros).
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La conciencia fonológica –habilidad para identificar y manipular 
los sonidos del lenguaje– ha sido identificada como el principal precursor de 
la lectura. Rescatamos el resultado de un estudio de meta-análisis llevado 
a cabo en Estados Unidos sobre numerosas investigaciones realizadas en 
distintos idiomas que evaluaron los efectos de programas de intervención 
en cf sobre el nivel lector, que demuestra de manera contundente que la cf 
puede estimularse y desarrollarse durante etapas tempranas del aprendizaje 
escolar mediante un entrenamiento explícito generando efectos ulteriores 
en el rendimiento lector (Ehri y otros, 2001). En otras palabras, una 
intervención pedagógica sistematizada tendiente a promover la cf ayuda a 
los niños a aprender a leer. Por otra parte, estudios sobre adquisición de la 
lectura han demostrado que habilidades lingüísticas tales como el nivel de 
vocabulario de los niños están asociadas a su habilidad para comprender lo 
que leen (Anderson y Freebody, 1981; Dickinson y Tabors, 2001; Isuani 
De Aguiló, Salvo de Vargas y Montes de Gregorio, 2003).

Sin embargo, con la identificación de un número creciente de 
habilidades cognitivas y lingüísticas precursoras de la lectura, a la hora de 
seleccionar las técnicas de evaluación que conformarán una batería eficaz de 
valoración de las habilidades prelectoras será necesario realizar una revisión 
empírica de los estudios más recientes. Entre las habilidades más citadas en 
las investigaciones realizadas en niños de nivel inicial se encuentran: concien-
cia fonológica, identificación del nombre y sonido de las letras; vocabulario; 
nominación rápida automática; comprensión oral; morfosintaxis y fluidez. 
Como mencionamos, mientras que las habilidades de conciencia fonológica, 
específicamente la fonémica, contribuyen con la identificación de palabras 
escritas frecuentes y poco conocidas en primer y segundo grado, el vocabulario 
y la comprensión oral favorecen la comprensión lectora en grados ulteriores.

Por otra parte, con la finalidad de controlar variables, también se 
debe considerar una evaluación de la habilidad cognitiva general y si el niño 
ya identifica palabras escritas mediante el empleo de una técnica de evalua-
ción de lectura de palabras y pseudopalabras.

Si bien es posible seleccionar una única técnica para evaluar la 
mayoría de las habilidades lingüísticas mencionadas –el vocabulario, el 
conocimiento del nombre y el sonido de la letra, entre otras–, el puntaje 
correspondiente a la habilidad de conciencia fonológica, por el contrario, 
se trata de un valor compuesto obtenido a partir de la administración 
de un conjunto de técnicas dirigidas a evaluar distintos aspectos de tal 
habilidad.
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Considerando que la habilidad de cf ha sido identificada de manera 
consistente como la principal precursora de la lectura, son numerosas las 
técnicas diseñadas para su estimación. Por lo tanto, es importante considerar 
criterios de selección tales como:

•	 Que la validez de su valor predictivo sea informada.

•	 Que abarque las dos dimensiones que caracterizan a las ha-
bilidades de conciencia fonológica: la demanda de la tarea 
(análisis, síntesis y manipulación) y el tamaño de las unidades 
fonológicas (sílabas, subsílabas y fonemas).

•	 Que sean evolutivamente apropiadas para los niños a fin de evitar 
los efectos de piso y techo (Fernández, Machuca y Llorite, 
2002; Pennington y Lefly, 2001; Yopp, 1988).

•	 Que evalúen unidades fonológicas de distinto tamaño (sílabas 
y fonemas) manteniendo constante la demanda de la tarea.

•	 Que tomen en consideración el tiempo que requiere la admi-
nistración de la tarea, ya que influirá en el tiempo total que se 
emplee para la administración de la batería completa.

De acuerdo con Pennington y Lefly (2001), para la conformación 
de nuestra batería inicial seleccionamos pruebas que evaluarán diferentes 
unidades fonológicas, tales como la sílaba y el fonema, y que, además, 
difieran en la demanda que requiera su resolución. Teniendo en cuenta este 
criterio, evaluamos las habilidades de síntesis de sonidos, segmentación 
fonémica, omisión de sílabas y fonemas e identificación de sílabas, rimas 
y sonido inicial. 

También empleamos pruebas que evalúen distintas unidades de 
cf mientras se mantiene constante la demanda que exija su resolución, 
empleando para tal fin las técnicas desarrolladas por Signorini y Borzone 
(2003), las cuales requieren por parte del niño la identificación de la síla-
ba inicial, del sonido inicial y de la sílaba final. En las tres tareas el niño 
debe señalar el dibujo que comienza o termina con el mismo sonido que 
aquel del objeto que aparece en la parte superior de la tarjeta. En el caso 
de la batería para la evaluación posintervención diferida, la única modifi-
cación consiste en que la comprensión oral de oraciones se sustituye por 
la evaluación de la comprensión lectora. Así, las baterías de evaluación 
empleadas en las distintas etapas del diseño quedaron conformadas como 
se describe en el cuadro 1.
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Cuadro 1
Instrumentos de evaluación de habilidades lingüísticas según las etapas 

del diseño 

Instrumentos 
empleados

Autores Demanda

Evaluación en relación 
a la intervención

Previa
Posterior 
inmediata

Posterior 
diferida

Conciencia 
fonológica

Síntesis de 
sonidos

(Woodcock-
Muñoz, 1996)

Escuchar palabras segmentadas en sílabas 
y/o fonemas e integrarlas en la palabra 
correspondiente.

X X X

Segmentación 
fonémica

(Manrique y 
Gramigna, 1984)

Mover una ficha por cada sonido que tenga 
la palabra, contar las fichas y decir el 
número correspondiente.

X X X

Identificación de 
sonido, sílaba y 
sonido inicial

(López, Tabor 
y Paez, 2002; 
Signorini y 
Borzone, 2003)

Identificar la figura cuyo nombre comienza 
con el mismo sonido que la señalada.

X X
Sonido 
inicial

Omisión de 
sílabas y 
fonemas en 
palabras

(Jiménez y Ortiz, 
1996)

Nombrar series de dibujos omitiendo: el 
fonema vocálico inicial, la sílaba inicial y la 
sílaba final (en ese orden).

X X Fonemas

Vocabulario
(Dunn, Dunn y 
Arribas, 2006)

Identificar entre cuatro figuras aquella que 
mejor representa el vocablo que brinda el 
examinador.

X X X

Conocimiento 
del nombre y 
sonido de la 
letra

Brindar el nombre de cada una de las letras 
del abecedario, su sonido y enunciar un 
vocablo que comience con dicho sonido.

X X X

Nominación 
rápida 
automática

(Denckla y 
Rudel, 1976 
adaptada por 
Porta, 2008)

Nombrar todos los objetos que observa en 
la cartilla tan rápido como pueda.

X X

Comprensión 
oral de oraciones

(Woodcock y 
Muñoz-Sandoval, 
1996)

Escuchar historias breves, repetirlas y 
responder a preguntas relacionadas con su 
contenido.

X X

Habilidades 
básicas de 
lectura

(Woodcock 
y Muñoz- 
Sandoval, 1996)

Identificar palabras escritas conocidas y 
pseudopalabras.

X X X

Escritura

(Signorini y 
Borzone, 2003; 
Woodcock y 
Muñoz, 1996)

Escribir palabras al dictado. X X X

Comprensión 
lectora

(Woodcock y 
Muñoz, 1996)

Leer oraciones incompletas y enunciar el 
vocablo adecuado que las completa.

X
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4.	 OBJETIVOS PEDAGÓGICOS DE LAS ETAPAS EVALUATIVAS
4.1	 ETAPA DE EVALUACIÓN PREINTERVENCIÓN

Si bien el objetivo de la etapa de evaluación preintervención es 
necesario para luego comparar los resultados con aquellos obtenidos en 
la etapa de evaluación posintervención, otro objetivo tan importante como 
este, particularmente en el nivel inicial, es el de identificar aquellos niños 
que se encuentran en situación de riesgo prelector. Predictivamente, no es 
lo mismo detectar dificultades de habilidades precursoras de la lectura en 
jardín de infantes que identificarlas en segundo, tercer o cuarto grado, cuando 
ya se ha iniciado el proceso de aprendizaje formal de la lectura. Para ello 
es fundamental que las herramientas no sean los suficientemente difíciles 
(efectos de piso), ya que se detectaría un mayor porcentaje de niños en 
riesgo de los que en realidad se encuentran en esta situación, ni demasiado 
fáciles (efectos de techo), ya que interferirían en la apropiada identificación 
de situación de riesgo prelector (Catts y otros, 2001, 2009). Para los 
autores mencionados, una estrategia oportuna es tener en cuenta no solo 
la selección de instrumentos adecuados sino también la manera en que los 
mismos se combinan.

Asimismo, la propia experiencia y la observación de los datos ob-
tenidos durante el desarrollo de las investigaciones nos llevan a sugerir que, 
a la combinación estratégica de instrumentos debe sumarse la opinión del 
docente. Existen casos en los que, al emplear las técnicas durante la eva-
luación preintervención, se identifican niños que, por el nivel de respuesta 
ofrecido, forman parte del grupo considerado en riesgo y al cual se ofrecerá 
una intervención específica. Es posible apreciar que en este grupo detectado, 
un porcentaje avanza rápidamente en respuesta a la intervención, mientras 
que otro no ofrece un nivel de respuesta tan inmediata. En general, es en 
estos últimos niños en quienes el docente, de acuerdo con sus apreciacio-
nes cotidianas, ha observado la presencia de dificultades en los procesos de 
aprendizaje de índole atencional, lingüístico o de comprensión de consignas, 
entre los más mencionados. Tales apreciaciones deberán indagarse mediante 
un estudio específico futuro, ya que la variable «nivel de respuesta ofrecida 
a la intervención» orienta a identificar dificultades más profundas que no 
necesariamente obedecen a la necesidad de promover habilidades lingüís-
ticas y cognitivas. Esto es, existen niños que aun cuando no responden a 
incrementos sistemáticos de instrucción, pueden presentar dificultades de 
aprendizaje (Catts y otros, 2001).
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4.2	 ETAPA DE INTERVENCIÓN

Durante la etapa de intervención, para detectar si la respuesta ob-
tenida obedece a dificultades de aprendizaje o simplemente a la necesidad 
de una estimulación cognitiva orientada a promover y fortalecer una habilidad 
específica, será necesario realizar una evaluación dirigida a monitorear el 
progreso como respuesta a la intervención. La velocidad con la que un niño 
responde a la intervención ha sido identificada como otra variable significativa 
para detectar posibles dificultades en el proceso de adquisición de la lectura. 
En este sentido, una vez iniciada la etapa de intervención propiamente dicha, 
será necesario realizar evaluaciones breves dirigidas a valorar la respuesta que 
ofrece el niño a la instrucción recibida (denominadas dinámicas).

4.3	 ETAPA EVALUACIÓN POSINTERVENCIÓN INMEDIATA

Luego, respetando las etapas del diseño, a fines del ciclo lectivo 
se implementará la batería correspondiente a la evaluación posintervención 
inmediata, integrada por formas alternativas de los mismos instrumentos 
empleados en la primera toma y excluyendo aquellas técnicas que sirvieron 
en un primer momento para controlar variables confundentes. Por lo tanto, 
desde el punto de vista metodológico, la función de la evaluación posterior 
a la intervención es obtener una medición de la variable tan pronto como 
finaliza la intervención, para poder compararla con la anterior. Desde el punto 
de vista pedagógico, tanto la valoración dinámica como la posintervención 
permiten evaluar la velocidad con la que un niño responde a la intervención 
y orientar en la toma de decisiones tales como incorporar al niño en riesgo 
al trabajo en pequeño grupo, incrementar la intensidad de la intervención y 
evaluar la reincorporación a la clase completa.

4.4	 ETAPA DE EVALUACIÓN POSINTERVENCIÓN DIFERIDA

Cuando los alumnos cursan el final de su primer grado y ya logran 
identificar la mayoría de las palabras escritas, se implementa la etapa de 
evaluación posintervención diferida. En ella se incorporan técnicas que in-
volucran lectura y que pueden compararse con las habilidades lingüísticas 
estimadas en la primera instancia de evaluación. Así, una prueba de com-
prensión lectora puede compararse con aquella técnica que inicialmente 
estimó la comprensión oral de oraciones. Entre las funciones de la evaluación 
posintervención diferida podemos mencionar que, además de obtener una 
medida de la principal variable dependiente (finalidad metodológica), permite 
evaluar si los niños detectados en riesgo han podido equipararse con sus pares 
en el nivel de rendimiento lector (finalidad pedagógica).
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Finalmente, consideramos de interés mencionar la utilidad del 
desarrollo de técnicas de evaluación proximal de contenido específico de 
la intervención ya que mientras que con la medición distal se obtiene un 
valor de una habilidad en general, como por ejemplo un test de inteligencia 
estandarizado y ampliamente divulgado, la medición proximal explora de 
manera directa el contenido de la intervención. Es decir, si la intervención 
está dirigida a promover el vocabulario, la técnica de medición proximal 
deberá incorporar los vocablos que se trabajaron durante la intervención.

5.	 CONCLUSIONES

Durante la implementación de proyectos de intervención pedagógica 
de base lingüística desarrollados en salas de jardín de infantes para promover 
el proceso de adquisición de la lectura y favorecer el futuro rendimiento lector, 
la selección de técnicas de evaluación debe ser estratégica y cuidadosamente 
planificada en función de cada etapa evaluativa y acorde con el objetivo a 
cumplir en cada una de ellas. En los diseños de tipo pre / post, las etapas 
evaluativas son tan importantes como la de intervención pedagógica, ya que 
no solo permiten comparar rendimiento sino que también constituyen una 
instancia de detección, valoración y monitoreo de las respuestas y de apren-
dizaje: a) de detección en tanto que la selección y combinación estratégica 
de técnicas arrojan un rango de valores en los que se podrían hallar sujetos 
en riesgo de desarrollar dificultades durante el proceso de adquisición de la 
lectura; b) de valoración de la velocidad de respuesta frente a las distintas 
condiciones de intervención, y c) de aprendizaje, en tanto que las actividades 
cognitivas y lingüísticas que deben poner en marcha los niños para resolver 
las tareas propuestas por las distintas técnicas constituyen, sin duda, un 
espacio y tiempo de atención, concentración, entretenimiento y logro.

Los momentos evaluativos de los proyectos que evalúan efectos de 
programas de intervención pedagógica para promover habilidades lingüísti-
cas precursoras de la lectura no solo permiten valorar la eficacia pedagógica 
de dichos programas, sino también identificar de manera temprana futuros 
problemas de aprendizaje y reducir de manera significativa dicho riesgo me-
diante la valoración de la respuesta frente a la instrucción impartida. Predic-
tivamente no es lo mismo detectar la necesidad de promover una habilidad 
lingüística en nivel inicial que en etapas ulteriores de la escolaridad cuando 
el niño ha iniciado el proceso de aprendizaje de la lectura. En el inicio de 
una carrera, será siempre mejor detectar oportunamente y sintonizar para 
avanzar a un ritmo acorde a un grupo, que esperar a que la discrepancia sea 
lo suficientemente importante como para distinguirla y tarde para reducirla 
de manera satisfactoria.
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LA EVALUACIÓN DE UN PROGRAMA DE FORMACIÓN 
PERMANENTE DEL PROFESORADO EN ESPAÑA: 
METODOLOGÍA Y DISEÑO

Estela D’Angelo, Gabriel Rusinek *

SÍNTESIS: En este artículo se presenta el diseño metodológico de la eva-
luación externa de un programa de formación permanente del profesorado 
en España, organizado al amparo de un acuerdo de colaboración entre 
administraciones educativas del Estado español, en el que participaron 
4.257 docentes de un total de 147 centros educativos. Después de ex-
plicitar una conceptualización de la evaluación de programas, se describe 
la negociación del diseño, la selección de muestras y los problemas de 
acceso, así como las técnicas de recogida y las estrategias de análisis de 
los datos cualitativos y cuantitativos. Se discuten luego los procedimientos 
utilizados para corroborar las interpretaciones del equipo evaluador y para 
llegar a emitir juicios de valor empíricamente fundados sobre el programa. 
Finalmente, se considera el rol del informe de evaluación en relación con 
la toma de decisiones organizativas y formativas por parte de organizadores 
y ponentes, y con la mejora de los procesos educativos por parte de todos 
los agentes implicados.

Palabras clave: evaluación de programas; formación permanente; profe-
sorado; metodología.

A avaliação de um programa de formação permanente do professorado 
na Espanha: metodologia e planejamento
SÍNTESE: Neste artigo, apresenta-se o planejamento metodológico da 
avaliação externa de um programa de formação permanente do profes-
sorado na Espanha, organizado ao amparo de um acordo de colaboração 
entre administrações educativas do Estado espanhol, no qual participa-
ram 4.257 docentes de um total de 147 centros educativos. Depois de 
explicar o conceito da avaliação de programas, descreve-se a negociação 
do planejamento, a seleção de amostras e os problemas de acesso, assim 
como as técnicas de coleta e as estratégias de análise dos dados qualita-
tivos e quantitativos. A seguir, discutem-se os procedimentos utilizados 
para corroborar as interpretações da equipe avaliadora e para chegar a 
emitir pareceres empiricamente fundados sobre o programa. Finalmente, 
considera-se o papel do relatório de avaliação em relação com a tomada 
de decisões organizativas e formativas por parte de organizadores e expo-

* Profesores titulares en la Universidad Complutense de Madrid, España.
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sitores e com a melhoria dos processos educativos por parte de todos os 
agentes implicados.

Palavras-chave: avaliação de programas; formação permanente; professo-
rado; metodologia.

The evaluation of a permanent training program of teachers in spain: 
methodology and design
ABSTRACT: This article  presents the methodological design of the external 
evaluation of a permanent training program of teachers in Spain, organized 
under the protection of a collaboration agreement between Spanish educa-
tional administrations, organized under the protection of an agreement of 
collaboration between educational administrations of the Spanish State, 
in which took part 4,257 teacher of a total of 147 educational centers. 
After making explicit a conceptualization of the evaluation of programs, 
the negotiation of the design, the selection of samples and the problems 
of access are described, as well as the withdrawal technologies and the 
strategies of analysis of the qualitative and quantitative information. The 
procedures are then discussed, used to corroborate the interpretations of the 
assessor equipment and to manage value judgments founded empirically on 
the program. Finally, it is considered to be the role of the evaluation report 
in relation to the capture of organizational and formative decisions on the 
side of organizers and referees, and the improvement of the educational 
processes on the side of all the agents implied.

Keywords: program evaluation; permanent training; teachers; methodology.

1.	 UNA VISIÓN DE LA EVALUACIÓN DE PROGRAMAS EDUCATIVOS

La evaluación externa e independiente de programas educativos 
es un importante recurso de las sociedades democráticas para disponer de 
datos contrastados como garantía de imparcialidad en la toma de decisiones 
organizativas, curriculares y presupuestarias, así como para facilitar los pro-
cesos de mejora de los servicios. 

En este artículo realizaremos un análisis metodológico de nuestra 
experiencia como evaluadores externos de un programa de formación perma-
nente del profesorado, organizado en 2011 por una agencia del Ministerio de 
Educación español, en coordinación con las autoridades educativas de quince 
comunidades autónomas, y en el que participaron 4.257 profesores1 de 147 
centros2 de educación primaria y secundaria (aa. vv., 2013). Nuestra intención 

1 Utilizamos la palabra «profesor» -en carácter de término no marcado por el 
género- para referirnos a profesionales de la educación, tanto de primaria y secundaria como 
de programas de cualificación profesional inicial y ciclos formativos de formación profesional.

2 Teniendo en cuenta la comunidad de lectores iberoamericana, utilizamos el 
término «centros educativos» para referirnos a escuelas o colegios de educación primaria 
y a colegios o institutos de educación secundaria.
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aquí no es plantear cómo han de hacerse las evaluaciones de programas, 
sino compartir nuestra propia experiencia y pensar metodológicamente con 
los lectores, como sugieren en sus cursos algunos evaluadores cuyos trabajos 
valoramos para el desarrollo de esta tarea (Kushner, 2002; Stake, 2006). 
Para ello utilizamos en este artículo la primera persona del plural, resaltando 
nuestra presencia en las situaciones de recogida de datos, interpretación 
y corroboración. Entendemos, de acuerdo con Watzlawick y otros (1967), 
que la atribución de sentido y valor a los datos objetivos es inherente a la 
condición humana y que, aunque nuestro análisis de esos datos haya sido 
sistemáticamente imparcial, afirmar una neutralidad conceptual mediante 
el uso del reflexivo o de la tercera persona es, como sugiere Eisner (1998), 
solo una estrategia retórica.

Comenzamos explicitando nuestra visión de la evaluación de progra-
mas educativos, para luego describir el enfoque y el diseño que consensuamos 
con la agencia que encargó la evaluación externa. Luego describimos el proceso 
de recogida de datos, junto con los problemas de acceso suscitados por el 
tamaño de la muestra solicitada y su dispersión geográfica. A continuación, 
detallamos el análisis de los datos cualitativos provenientes de observacio-
nes, entrevistas, grupos de discusión y revisión de materiales escritos, y 
explicamos cómo utilizamos las categorías emergentes para confeccionar 
unos cuestionarios que nos permitieron una cuantificación descriptiva. Por 
último, detallamos cómo estos datos nos permitieron realizar atribuciones 
de valor y mérito en relación con los criterios de evaluación requeridos por 
quienes encargaron la evaluación.

La evaluación está presente a diario en nuestras vidas, aunque de 
manera informal: todas las personas valoran la calidad de las comidas que 
comen, los espectáculos que ven o los coches que conducen. Sin embargo, 
parece ser que la evaluación formal de los programas no es tan frecuente en 
nuestras sociedades. La evaluación formal, externa e independiente, constituye 
un mecanismo crucial para mejorar productos y servicios. En relación con los 
servicios públicos, en particular, es una demanda ineludible para mejorar la 
vida de los ciudadanos y, por supuesto, para visibilizar si los impuestos que 
pagan son utilizados de manera responsable por sus gobiernos.

Conceptualizamos la evaluación formal como un procedimiento 
sistemático, metódico y neutral para obtener información sobre el valor y el 
mérito de algo que se evalúa. En términos generales, el valor se refiere a si 
lo evaluado da respuesta a las necesidades de sus usuarios, y el mérito se 
refiere a cómo lo hace, es decir, a los atributos del servicio que brinda. Sin 
embargo, como advierte Stake (2006), existen diferencias sustanciales entre 
las evaluaciones de objetos, las de personas y las de programas. Los objetos 
son comparables con otros de su categoría, según determinados aspectos 
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de esos objetos denominados «criterios», que pueden ser cuantificados en 
estándares. Por ejemplo, los coches pueden ser comparados en cuanto al 
criterio de resistencia a los choques frontales de acuerdo con los estándares 
de la agencia Euro ncap. Las personas también son comparables, aunque 
como algunos criterios no pueden ser fácilmente cuantificados, en vez de 
estándares se utilizan «indicadores» de un grado de desarrollo de ese criterio. 
Por ejemplo, los profesores pueden ser comparados en cuanto al criterio de 
formación académica, y por ello en determinados procedimientos adminis-
trativos existen unos estándares para ese criterio. 

Por el contrario, en la evaluación de programas la comparación 
resulta problemática, ya que a menudo estos presentan características únicas 
que difícilmente permiten parangonarlos con otros programas, anteriores o 
simultáneos, y menos con «estándares» que tengan validez intercultural. La 
complejidad determinada por la gran cantidad de agentes implicados, en 
general con objetivos diferentes, exige comprender las perspectivas de todos 
(por ejemplo, la administración educativa, los organizadores del programa, 
el personal que colabora, los ponentes, el profesorado participante en la for-
mación y, en general, las comunidades educativas a las que estos sirven), a 
fin de poder realizar una síntesis que proporcione criterios válidos para cada 
programa en particular.

Nuestra aproximación a la evaluación externa de programas se basa 
en el enfoque respondiente de Stake (2006)3, cuya principal pretensión es 
obtener información útil no solo para que los organizadores e instituciones 
financiadoras de un programa estén en condiciones de tomar decisiones, sino 
también para que todos los agentes implicados en él puedan mejorarlo. Con-
siderando que, además de la efectividad en la realización de lo planificado, el 
éxito o el fracaso de un programa depende de la experiencia que tengan los 
agentes implicados en él, el mencionado enfoque exige la utilización extensiva 
de técnicas cualitativas de recogida de datos que añadan la comprensión de 
esa experiencia a los datos obtenidos por técnicas cuantitativas. 

Esa es también la visión personalizadora de Kushner (2002), para 
quien el valor no está ligado exclusivamente a un conjunto de indicadores 
definidos con sentido político sino también a cómo incide el propio programa 
en la vida de las personas que participan en él, como suministradores o usua-
rios, y cuyas ideas nos sugieren la obligación ética de analizar el valor de todo 
programa educativo en relación a cómo influye en las vidas del profesorado 
participante, del alumnado y de las comunidades educativas en su conjunto. 

3 La obra de Stake (2004), titulada originalmente en inglés Standards-based and 
responsive evaluation, fue traducida al español como Evaluación comprensiva y evaluación 
basada en estándares (Stake, 2005).
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Finalmente, nuestra aproximación también se nutre de las ideas 
sobre evaluación democrática de MacDonald (1993), quien entiende la 
evaluación como un servicio a la comunidad, oponiéndose a modelos buro-
cráticos o autocráticos.

2.	 LA NEGOCIACIÓN DEL DISEÑO, EL MUESTREO Y EL ACCESO

El programa a evaluar presentaba gran complejidad, no solo por 
tratarse de una propuesta de formación permanente del profesorado en el 
contexto de un Estado descentralizado, sino porque consistía en un modelo 
de formación en cascada, en el que la figura de un «docente-coordinador» 
por centro educativo viajaba mensualmente a Madrid para recibir formación 
y, a su regreso, debía transmitirla a sus colegas, fomentar la participación y la 
reflexión en el contexto de reuniones de ciclo o de departamento, y coordinar 
la realización práctica de las diferentes propuestas formativas. 

Tanto los responsables de encargar la evaluación externa del progra-
ma como nosotros, en tanto equipo evaluador, compartíamos con diferentes 
expertos la idea de que la misión primordial de la evaluación es contribuir 
a la mejora de los programas. En lo que inicialmente no coincidíamos era 
en su propuesta de tomar como única referencia el modelo cipp (contexto / 
input / proceso / producto) de Stufflebeam (2002), más orientado a la toma 
de decisiones a partir del análisis de las metas, la planificación, la realización 
y el impacto de un programa. 

Tras revisar nuestra aproximación inicial para posibilitar un acuer-
do, vimos que la propuesta del modelo cipp, de desentrañar el entretejido 
y las interrelaciones de la totalidad de los componentes de un programa, 
nos permitía enlazar con nuestra visión sistémica de los grupos humanos en 
educación (Stierlin, 1997), que había sido provechosa anteriormente en 
la evaluación de otro programa (D’Angelo, 2002). 

Un programa educativo, al igual que un centro educativo, consti-
tuye un sistema que se organiza en torno a elementos estructurales como 
interacciones, metas, sentimientos, tareas compartidas y cambios generados 
por la formación, que generan conductas grupales singulares con articulación 
de comportamientos individuales. 

Así, finalmente, llegamos a consensuar un diseño que combinaba 
aspectos de ambos enfoques y que se apoyaría tanto en datos cualitativos 
como cuantitativos. De este modo, en la evaluación del contexto se buscaron 
datos globales para comprender los objetivos del programa; en la evaluación 



La evaluación de un programa de formación permanente del profesorado en España...

REVISTA IBERO-AMERICANA DE EDUCAÇÃO. N.º 64 (2014), pp. 55-71 (ISSN: 1022-6508)

6060

del input (entrada) se identificaron datos que proporcionaran el fundamento 
para la elección del modo de utilización de los recursos disponibles para 
lograr esos objetivos; en la evaluación del proceso se analizaron datos sobre 
la marcha del programa, y en la evaluación del producto, el interés se centró 
en los datos sobre logros reales y su relación con dichos objetivos. 

Desde ese marco referencial y organizacional, también acordamos 
que la evaluación fuera formativa más que sumativa (Scriven, 1967), es 
decir, que persiguiera la mejora del programa en vez de la responsabilización 
por sus eventuales virtudes o defectos.

El siguiente paso en la negociación del diseño fue la definición de 
la muestra de centros. Para la recolección de datos cualitativos suele usarse 
un muestreo teórico (Corbin y Strauss, 1990), en el sentido de que la 
selección responda a una representación con riqueza conceptual en cuanto 
a las variables, más que una representación estadística de la población ana-
lizada. Por ello, el muestreo inicial de los centros educativos tuvo en cuenta 
variables tales como: 

•	 Que fueran de educación primaria o secundaria (en los de se-
cundaria, que tuvieran o no ciclos de formación profesional o 
programas de cualificación profesional inicial). 

•	 Que fueran públicos o privados.

•	 Que fueran urbanos, semirrurales o rurales. 

•	 Que estuvieran ubicados en capitales de provincia, ciudades 
grandes o ciudades pequeñas. 

•	 Que fueran de diferente antigüedad. 

•	 Que tuvieran diferente tamaño. 

•	 Que su alumnado fuera homogéneo o heterogéneo (hijos de 
familias inmigrantes, alumnos con problemas de aprendizaje o 
conducta, o necesidades educativas especiales, etcétera). 

•	 Que su profesorado hubiera participado previamente en acciones 
formativas similares o no. 

•	 Que tuvieran mayor o menor apoyo del claustro a la participación 
en el programa. 

•	 Que la participación estuviera coordinada por miembros del 
equipo directivo o por profesores designados por estos. 
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Sin embargo, quienes encargaron la evaluación insistieron en que 
se seleccionara un 30% de los centros participantes, añadiendo la repre-
sentación regional a las variables anteriores por tratarse de una colaboración 
entre el Ministerio de Educación y distintas administraciones autonómicas 
con competencia en materia educativa, dando de ese modo visibilidad equi-
tativa a la participación de las distintas administraciones, teniendo en cuenta 
los matices propios que cada una podría aportar a la concreción curricular. 

Aceptamos el desafío por esas connotaciones, aun sabiendo que 
51 centros superaban la cantidad necesaria, y efectivamente las categorías 
analíticas se saturaron (Strauss y Corbin, 1998) mucho antes de realizar 
todas las visitas pactadas. 

El aspecto altamente positivo de ese extenuante reto operativo 
fue que la recogida de datos cualitativos se convirtió en una enriquecedora 
experiencia que nos permitió aproximarnos personalmente a las realidades de 
centros situados en 34 ciudades distribuidas por toda la geografía española. 
Para los 17 restantes, el contacto se realizó por videoconferencia.

3.	 LA RECOGIDA Y EL ANÁLISIS DE LOS DATOS CUALITATIVOS 
Y CUANTITATIVOS

Nuestro diseño de evaluación multimetódico no podía consistir en 
administrar unos cuestionarios y luego ilustrarlos con datos de observaciones 
y entrevistas, ya que esa habitual secuencia metodológica suele incurrir en el 
error de cuantificar solo temas planteados por los organizadores o que están 
en la mente de los evaluadores, dejando fuera muchos de los problemas reales 
que preocupan a los participantes. Así pues, la secuencia diseñada arrancó 
con la recolección de datos cualitativos para que emergiera inductivamente 
una gran riqueza de categorías analíticas, y siguió con la recogida de datos 
cuantitativos a través de unos cuestionarios que usaron esas categorías 
emergentes.

Para obtener los datos cualitativos utilizamos técnicas como la 
observación, la entrevista individual semiestructurada y abierta (Fontana y 
Frey, 1994), el grupo de discusión -entendido en el sentido inclusivo que 
establece Morgan (1996, 1997) de técnica de recolección de datos mediante 
la interacción grupal en un tema determinado por el investigador- y la revi-
sión de materiales escritos. Las observaciones de reuniones organizativas y 
formativas a nivel general en Madrid fueron realizadas desde el comienzo al 
final del programa, mientras que las visitas a los centros con observaciones, 
entrevistas y grupos de discusión demandaron un trabajo muy intensivo que 
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incluyó viajar a 34 poblaciones distribuidas por toda España a lo largo de 
tres meses.

Con el fin de comprender el modelo organizacional del programa 
y su enfoque formativo, realizamos observaciones de todos los encuentros 
de coordinación entre el Ministerio de Educación y los representantes de las 
comunidades autónomas, y de todos los encuentros formativos mensuales 
en Madrid a los que asistían los coordinadores de centro. 

En los 34 centros escolares visitados, por otro lado, realizamos 
observaciones orientadas a comprender sus características y el contexto en 
el que se desenvolvían los profesores participantes (por ejemplo, barrio cir-
cundante, contexto social, tipo de alumnado, clima escolar). En dos centros 
de primaria y ocho de secundaria también observamos clases en las que 
se estaban desarrollando unidades didácticas integradas que habían sido 
programadas como parte de las actividades del programa. En dos centros 
también observamos clases con metodologías consideradas innovadoras por 
los propios profesores que, si bien eran consecuencia de programas forma-
tivos anteriores, nos permitían comprender los diferentes puntos de partida 
de los centros participantes para evaluar la coherencia en su adscripción a 
los diferentes niveles formativos del programa.

Además de las observaciones, la técnica principal para obtener 
información de los agentes implicados en el programa fue la entrevista, tanto 
individual como grupal, en su formato de grupo de discusión (Morgan, 1996, 
1997). Las primeras entrevistas fueron semiestructuradas, siguiendo un guion 
de preguntas de interés. Al irse saturando las categorías de análisis, las res-
tantes se realizaron como entrevistas abiertas, es decir, dejando de lado un 
guión rígido para relanzar el hilo de la conversación en un proceso continuo 
de búsqueda de los temas emergentes que preocupaban a los informantes. 

El total de entrevistas individuales realizadas fue de 197, mien-
tras que el total de grupos de discusión coordinados fue de 60, en los que 
participaron más de 300 profesores. En los 34 centros visitados entrevista-
mos de manera individual al profesorado que ejercía la coordinación de las 
actividades del programa en cada centro educativo, miembros de equipos 
directivos, profesorado participante en el programa, profesorado no partici-
pante, orientadores y otros miembros de equipos de orientación. 

En todos ellos también coordinamos grupos de discusión de entre 
cinco y seis profesores, cuya composición variaba según la disponibilidad 
del profesorado, pero generalmente incluyendo al docente-coordinador, algún 
miembro del equipo directivo y algunos profesores participantes. 
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Aunque el programa no exigía al profesorado participante llevar a 
cabo la aplicación práctica en sus aulas de las programaciones realizadas 
durante el proceso de formación, teniendo en cuenta los distintos recorridos 
de experiencia en el ámbito de actuación del programa, suponíamos que 
esto sí estaría sucediendo en algunos centros con desarrollos metodológicos 
y curriculares más avanzados. Al comprobar esta suposición con nuestras 
observaciones en las visitas a cinco centros, solicitamos y obtuvimos permi-
so para realizar entrevistas grupales al alumnado que había participado en 
dichas aplicaciones prácticas. Con los 17 centros restantes de la muestra 
utilizamos la videoconferencia para realizar las entrevistas individuales a los 
coordinadores y mantener los grupos de discusión. 

Además de entrevistas a organizadores y ponentes del programa, 
también entrevistamos a 13 responsables de la coordinación en las comuni-
dades autónomas y a otros siete miembros de sus equipos de coordinación 
técnica, asesoramiento o apoyo. En dos ciudades tuvimos la suerte de que los 
responsables regionales propusieran la organización de grupos de discusión 
con los coordinadores de todos los centros educativos participantes en su 
comunidad autónoma. Coincidiendo con las visitas a los centros, pudimos 
entrevistar a tres inspectores que no participaban específicamente en el 
programa.

Finalmente, también procedimos a la revisión de materiales es-
critos. En primer lugar, revisamos los documentos oficiales del programa 
como punto de partida para contrastar las intenciones con lo sucedido en 
la práctica. En segundo lugar, revisamos los materiales formativos del pro-
grama a fin de contrastar las ideas propuestas con las distintas maneras en 
que el profesorado participante las comprendía o aplicaba. En tercer lugar, 
revisamos, a través del portal web del programa, los trabajos realizados por 
los equipos docentes de los centros visitados o entrevistados vía videocon-
ferencia, a fin de comentarlos en las entrevistas y grupos de discusión y, 
en el caso de algunos centros, solicitar autorización para observar algunas 
aulas en las que las concreciones curriculares se desarrollaran de acuerdo 
con los planteamientos que asumía el programa. Por último, revisamos las 
aportaciones del profesorado en el foro de debate proporcionado por el portal 
web y las que los participantes consideraron conveniente compartir con el 
equipo de evaluación durante las visitas a los centros.

Las entrevistas individuales y los grupos de discusión fueron regis-
trados con grabadoras digitales de audio y posteriormente transcritos. Esos 
datos de texto, al igual que las observaciones, la revisión de los materiales 
escritos y, posteriormente, las respuestas a preguntas abiertas de los cues-
tionarios a coordinadores de centro y demás profesorado, se fueron volcando 
al programa de análisis de datos cualitativos Atlas.ti (Muñoz Justicia y 
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Sahagún-Padilla, 2011). Este programa fue de gran utilidad para manejar 
un enorme volumen de información y proceder a su interpretación mediante 
un proceso de codificación conjunta (MacQueen y otros, 1998; Saldaña, 
2009), comparación constante entre códigos y establecimiento de categorías 
centrales (Corbin y Strauss, 1990).

El análisis de los datos recogidos y, fundamentalmente, el hallazgo 
de categorías emergentes que excedían las previsiones originales sobre los 
temas objeto de la evaluación, permitieron elaborar, con posterioridad, unos 
cuestionarios. Los primeros ítems de los mismos surgieron en primer lugar de 
las cuestiones que interesaban a los organizadores y gestores institucionales 
para fundamentar tomas de decisión en relación con el mejor cumplimiento 
de los objetivos que se habían planteado. Sin embargo, la mayor riqueza de 
esos cuestionarios provino de la gran cantidad de aspectos que emergieron 
en las entrevistas individuales y grupos de discusión, ya que ampliaban 
notablemente los temas iniciales, dándonos la posibilidad de aportar a los 
organizadores una cuantificación de las cuestiones que preocupaban al 
profesorado, es decir, de su representatividad con respecto a la población 
participante en el programa.

Diseñamos dos cuestionarios destinados al profesorado para su 
administración a través del portal web del programa y su respuesta anónima. 
Los dos cuestionarios incluyeron tanto preguntas de opción múltiple como 
preguntas de respuesta abierta, y estuvieron dirigidos respectivamente a los 
docentes-coordinadores de centro y al resto del profesorado participante. 

El primero consistió en 60 preguntas y fue respondido por 144 
coordinadores. Dado que participaron hasta el final del programa 147 centros, 
su índice de respuesta del 98% permitió adscribir mucha credibilidad a sus 
resultados. Al entender que la habitual sobrecarga de obligaciones burocrá-
ticas de los docentes podía reducir el índice de respuesta, se confeccionó un 
segundo cuestionario más reducido, con 38 preguntas, que fue finalmente 
respondido por 2.791 profesores. Teniendo en cuenta que el total de partici-
pantes en 144 centros –según fue informado por los docentes-coordinadores 
de centro– ascendía a 4.257 profesores, el índice de respuesta del 65% nos 
exigió precaución a la hora de analizar algunos de los resultados, en el sentido 
de contrastarlos con otros datos para su validación.

Para todo el proceso de interpretación de los datos obtenidos uti-
lizamos algún tipo de corroboración, como es habitual en cualquier diseño 
exigente, ya que en algunos casos aparecían informaciones contradictorias. 
Por cautela metodológica, antes de dar por apropiadas determinadas inter-
pretaciones, buscamos sistemáticamente casos negativos o datos que pudie-
ran contradecirlas. Por dar un ejemplo, el 57% de los respondientes a los 
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cuestionarios para profesorado afirmó haber «leído» de tres a seis de los seis 
módulos en los que se organizaban los materiales formativos. Sin embargo, 
al triangular esa información con la registrada en las entrevistas y grupos 
de discusión, observamos que, de alrededor de 400 profesores que no eran 
docentes-coordinadores de centro, fueron escasos quienes afirmaron haberlos 
leído o estaban en condiciones de demostrarlo comentando sus contenidos. 
La contradicción que ejemplificamos implica que o bien los entrevistados y 
participantes en grupos de discusión no eran del todo sinceros y contestaban 
lo que suponían que se esperaba de ellos, o bien todos ellos podían asimi-
larse a una muestra casual correspondiente al 23% de los respondientes del 
cuestionario que afirmaron no haber leído ningún módulo. En este ejemplo 
también consideramos que los 1.466 profesores que no respondieron los 
cuestionarios podían haberlos leído o no, pero que la propia falta de interés por 
responder el cuestionario podía sugerir que tampoco lo habían hecho y que, 
en consecuencia, el porcentaje real de no-lectores podría haber sido mayor. 

Estas disquisiciones metodológicas para corroborar las interpretacio-
nes se aplicaron sistemáticamente junto con procedimientos de triangulación 
(Denzin, 1978) de observadores (entre nosotros como evaluadores externos, 
y a veces con la ayuda de agentes externos al contexto observado, como di-
rectores de centros de profesores, inspectores o funcionarios de consejerías 
de Educación), de técnicas de recogida de datos (entrevistas, observacio-
nes, revisión de materiales escritos, cuestionarios), de teorías (al contrastar 
técnicas cualitativas y cuantitativas) y de fuentes de datos (al recoger datos 
tanto de los organizadores, colaboradores y ponentes de la acción formativa 
como del profesorado participante y de algunos alumnos).

Por una consideración ética de respeto a la privacidad de los par-
ticipantes (Bera, 2011), se garantizó y se mantuvo el anonimato a lo largo 
de todo el proceso de evaluación. Al librarlos de ciertos tipos de presiones, 
esa precaución ética constituía a la vez un apoyo metodológico, ya que ayu-
daba a obtener una mayor sinceridad en sus informaciones. El anonimato se 
aplicó a los datos de identificación individual de las personas, de los centros 
escolares en que estas trabajaban o estudiaban, e incluso de las comunida-
des o ciudades autónomas donde los centros se situaban. El compromiso de 
anonimato fue informado a los coordinadores regionales con anterioridad a la 
negociación del acceso a los centros de su jurisdicción, a los responsables de 
la coordinación en cada centro durante esas negociaciones y a cada uno de 
los participantes en entrevistas individuales, grupos de discusión u observa-
ciones, inmediatamente antes de la recogida de datos. Para la transcripción 
de los datos y su utilización en el informe final, se utilizaron códigos con el 
fin de ocultar esas identidades.
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4.	 EL INFORME DE EVALUACIÓN: DATOS, JUICIOS DE VALOR 
Y PROPUESTAS DE MEJORA

El producto final de la evaluación de un programa se plasma en un 
informe de evaluación. Para la evaluación del programa en cuestión, elabo-
ramos en 2011 un informe (D’Angelo y Rusinek, 2013) de cien páginas de 
extensión, que además de emitir juicios sobre su valor y sus méritos, incorporó 
una gran cantidad de temas emergentes, meticulosamente documentados 
con citas de datos textuales y análisis numéricos descriptivos, en el que el 
profesorado participante pudo ver plasmados sus puntos de vista y en el que 
los organizadores pudieron encontrar aspectos clave para la mejora de ulte-
riores ediciones del programa. Así, incorporamos esos temas en la evaluación:

•	 Del contexto. Se analizó el modelo curricular objeto de la acción 
formativa en su contexto europeo y nacional, las acciones forma-
tivas previas que constituyeron la base sobre la que se apoyó el 
programa, las características de los centros participantes y las 
características del profesorado.

•	 Del input. Se analizaron las características de la acción forma-
tiva, sus materiales y el portal web que servía de repositorio y 
plataforma comunicativa.

•	 Del proceso. Se analizó cómo accedieron los centros a la acción 
formativa y cómo se les adscribió a los niveles de que constaba, 
los encuentros formativos mensuales para los coordinadores de 
centro, cómo se organizaba el trabajo posteriormente en los 
propios centros educativos y cómo apoyaban ese trabajo los 
equipos de las comunidades autónomas.

•	 Del producto. Se analizó cómo el programa constituyó una 
oportunidad para el debate pedagógico y el desarrollo de un 
lenguaje curricular compartido, el cambio de mentalidad del 
profesorado, los cambios en las programaciones de aula y en 
la programación, el desarrollo práctico de unidades didácticas 
integradas en las aulas y la estructuración de la innovación y 
los planes de mejora en los centros.

Finalmente, y después de reflejar los niveles de satisfacción global 
y la percepción sobre la necesidad de mejorar determinados aspectos que 
habían expresado en los cuestionarios los coordinadores-docentes de centro 
educativo y el profesorado participante, procedimos a emitir los juicios de 
valor, como equipo de evaluación externa, acerca del programa. 
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Estos juicios se realizaron en relación con unos criterios de evalua-
ción previamente consensuados con quienes habían encargado la evaluación 
y que fueron explicitados en la propuesta que redactamos y que aprobó el 
equipo gestor del programa, integrado por representantes ministeriales y de 
las comunidades autónomas. Dichos criterios se referían: 1) a la pertinen-
cia del programa como acción formativa; 2) a la coherencia de los distintos 
elementos que lo conformaban; 3) al nivel de compromiso con la mejora 
del currículo de los agentes implicados, expresado como participación; 4) 
al impacto de la acción formativa, y 5) a su viabilidad en tanto continuidad 
en el tiempo de sus efectos, y a su eficacia como programa formativo en el 
campo de la educación.

Evaluar la pertinencia del programa implicó valorar, en sus aspectos 
legales, pedagógicos y organizacionales, su contribución a un problema de 
formación del profesorado para llevar a cabo determinadas exigencias del 
currículo obligatorio, que compartían todas las administraciones educativas 
del Estado español.

Por su parte, evaluar la coherencia del programa exigió analizar 
en primer término la relación entre los tres grupos de elementos que lo con-
formaban, así como entre estos y su finalidad. En este sentido, se valoró la 
coherencia entre la administración central y las administraciones educativas 
de las comunidades autónomas; entre estas y los centros participantes de 
su jurisdicción, y entre la administración central y los centros. En segundo 
término, se valoró la coherencia del esquema que constituía el eje central 
del programa, como era la formación en cascada.

Evaluar la participación requirió valorar el nivel de compromiso 
con la mejora del currículo que llegaron a alcanzar los distintos agentes 
responsables del programa, así como el nivel de implicación logrado en los 
propios centros educativos. Aunque la formación se realizaba en los centros 
educativos y la participación en el programa debía ser autorizada por el con-
junto de profesores del centro, la participación individual de los profesores 
no era obligatoria. Por ello, además de las cifras descriptivas de porcentaje 
de profesores participantes sobre el total de profesores que trabajaban en 
esos centros, valoramos otros aspectos que matizaban las cifras. Uno de 
esos aspectos fue la distribución del índice de participación, ya que aunque 
el porcentaje global era del 65%, mientras en algunos centros participaba 
todo o casi todo el profesorado, en otros lo hacía un grupo pequeño, y estas 
diferencias tenían consecuencias para la valoración no solo de la implica-
ción sino también del impacto del programa, al relativizar el alcance de sus 
productos. Otro aspecto que tenía consecuencias sobre la implicación es 
cómo se decidió esa participación: quién la propuso y quién la apoyó, y cuán 
obligada fue para los centros o para los profesores.
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La evaluación del impacto comenzó identificando los efectos genera-
dos por los procesos puestos en marcha. Aunque los productos documentados 
constituían un efecto importante, el impacto no equivalía a la suma de esos 
productos, dado que su distribución en los centros era dispar: diferentes 
centros lograban diferentes cantidades, tipos y calidades de productos, de-
pendiendo de la experiencia previa del profesorado en el tema sobre el que 
trataba la acción formativa, de los niveles de compromiso de los claustros 
con la innovación, de las habilidades de dinamización de los coordinadores 
y de las estrategias organizativas implementadas por estos junto con los 
equipos directivos. 

Este conjunto de variables complicaba la ponderación de la represen-
tatividad y extensión de los productos, necesaria para emitir un juicio de valor 
sobre el impacto. Como ejemplo para ilustrar esta relación, analizaremos aquí 
dos casos. En un centro de secundaria, las reflexiones sobre la planificación y 
desarrollo práctico de una unidad didáctica integrada en las aulas realizadas 
por los profesores participantes -en tanto usuarios- y de sus alumnos -en 
tanto beneficiarios finales- corroboraban que ese producto constituía una 
demostración empírica de los principios de programa. Sin embargo, su con-
tribución al impacto global del programa quedaba disminuida por el hecho de 
que en ese centro solo participaba el 14% del profesorado. El caso contrario 
es el del 26% de centros en los que la comisión de coordinación pedagógica 
vertebraba la participación, al reunirse en ella el docente-coordinador del 
programa con los jefes de departamento o coordinadores de ciclo, para que 
ellos realizaran luego las actividades con los profesores de sus departamentos 
o ciclos. Por mínimos que fueran los productos conseguidos en esos centros, 
consideramos que su contribución al impacto global del programa estaba 
potenciada por la institucionalización de la innovación curricular en sus 
estructuras organizativas, uno de los objetivos fundamentales del programa.

La evaluación de la viabilidad tomaba en cuenta la continuidad 
del marco de colaboración creado, así como de los cambios incorporados en 
los centros educativos. En nuestro análisis, consideramos como marco de 
colaboración no solamente la prestada entre la administración central y las 
comunidades autónomas en el contexto  de un programa de cooperación terri-
torial, sino también a todas las redes de personas e instituciones, preexistentes 
o generadas, que se observaron interactuando en el programa, incluyendo 
las redes de centros. A su vez, aunque desde el punto de vista formal la con-
tinuidad en los centros educativos se refería a la institucionalización de las 
innovaciones curriculares en los documentos del centro, se consideraron de 
importancia, desde el punto de vista operativo, los liderazgos consensuados 
que apostaban por la innovación y por la generación y el mantenimiento de 
redes de colaboración dentro de los propios centros. También se consideró 
la viabilidad en relación con el altísimo interés de coordinadores de centro 
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y profesorado participante por continuar la acción formativa, aunque por las 
observaciones registradas se interpretó que la continuidad de esos efectos 
del programa se apoyaba, por un lado, en el aprovechamiento que el mismo 
hacía de varias redes que antes de su inicio habían comenzado a abordar en 
los centros educativos la innovación curricular específica, y, por otro, en la 
generación y potenciación de redes nuevas.

La eficacia de un programa suele definirse como el nivel de con-
secución de sus objetivos, relacionando las condiciones de entrada con el 
contexto en el que se ha desarrollado. Para emitir un juicio de valor acerca 
de su eficacia, se hizo una distinción entre los objetivos iniciales, expuestos 
en el documento oficial del programa, y su contextualización operativa. Así, 
se consideró que la eficacia del programa también se relacionaba con los 
resultados de los objetivos situados, derivados de esa contextualización que 
producía la retroalimentación de los participantes durante la realización de 
las propuestas.

Finalmente, además de juicios de valor, para todos los criterios se 
incorporaron propuestas de mejora que provenían de la sistematización de 

las opiniones tanto del profesorado participante -expresadas en entrevistas, 
grupos de discusión y respuestas a las preguntas abiertas de los cuestiona-

rios- como de los demás agentes implicados que fueron entrevistados.

La evaluación cuya metodología y diseño hemos descrito en este 
artículo ha servido para que los organizadores y ponentes del programa 
pudieran tomar decisiones organizativas y formativas. Según la retroalimen-
tación recibida después de la distribución del informe, la inclusión de datos 
emergentes para fundamentar los juicios de valor ha contribuido también a 
que los demás agentes implicados –fundamentalmente los profesores parti-
cipantes, como usuarios del programa− pudieran sentirse parte de la mejora 
de los procesos en los que participaban. 

Como conclusión, sostenemos que la difusión pública del informe, 
como de los informes de evaluación de todos los programas financiados 
con dinero público, aporta a los ciudadanos el acceso a una información 
confrontada e imparcial que permite visibilizar la forma en que sus gobier-
nos gestionan los recursos. Y esta visibilidad, creemos, es crucial para una 
transparencia democrática.
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SÍNTESIS: El presente artículo forma parte de un estudio mayor desarro-
llado en el marco de una tesis doctoral, en la que se ha trabajado con los 
datos de la prueba de evaluación nacional simce 2011. El estudio que 
aquí se presenta aporta datos que señalan la importancia que las compe-
tencias socioemocionales tienen para el desarrollo personal, académico 
y profesional del alumno y del docente en una sociedad que demanda 
nuevas competencias sociales y laborales. A partir de la idea de que no es 
posible enseñar competencias que previamente no se han alcanzado, se 
reitera la necesidad de incorporarlas en los planes de formación inicial y de 
desarrollo profesional docente, así como la conveniencia de su evaluación 
con adecuados instrumentos de medición.

Palabras clave: formación docente; evaluación y formación; competencias 
socioemocionales; evaluación simce.

O desenvolvimento de habilidades socioeconômicas e sua avaliação 
como elementos-chave nos planos de formação docente. Algumas 
conclusões derivadas da avaliação SIMCE 2011
SÍNTESE: O presente artigo faz parte de um estudo mais amplo desenvolvido 
no âmbito de uma tese doutoral, na qual se trabalhou com os dados da 
prova de avaliação nacional simce 2011. O estudo que aqui se apresenta 
oferece dados que destacam a importância que as habilidades socioemo-
cionais têm para o desenvolvimento pessoal, acadêmico e profissional do 
aluno e do docente em uma sociedade que demanda novas competências 
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General Básica), y 2.º Medio y 3.° Medio. Evalúa en la actualidad las áreas de Lenguaje y 
Comunicación; Matemática; Ciencias Naturales; Historia, Geografía y Ciencias Sociales; 
Inglés y Educación Física. Para más información ver http://www.simce.cl/.
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sociais e profissionais. A partir da ideia de que não é possível ensinar 
habilidades que previamente não se atingiram, reitera-se a necessidade 
de incorporá-las nos planos de formação inicial e de desenvolvimento 
profissional docente, assim como a conveniência de sua avaliação com 
adequados instrumentos de medição.

Palavras-chave: fformação docente; avaliação e formação; habilidades 
socioemocionais; avaliação SIMCE.

Development of social-emotional competences and its assessment as 
key elements in teacher training plans. Some conclusions derived 
from 2011 SIMCE assessment
ABSTRACT: The present article is part of a major study developed within 
the framework of a doctoral dissertation, for which the data from the simce 
2011 national assessment test have been used. This study provides data 
which highlight the importance of social-emotional competences regarding 
the students’ and teachers’ personal, academic and professional develop-
ment within a society which demands new social and working competences. 
Since it is not possible to teach competences which haven’t been previously 
acquired, it is reiterated the necessity of both its incorporation in the initial 
training and professional development and the benefits of its evaluation 
by using adequate measurement tools.

Keywords: teaching formation; evaluation and formation; social-emotional 
competences; evaluation simce.

1.	 LAS COMPETENCIAS SOCIOEMOCIONALES EN EL CONTEXTO ESCOLAR

La escuela de hoy enfrenta un tremendo desafío. Por una parte, el 
sistema escolar tiene la responsabilidad de educar a personas muy diferentes, 
cuya diversidad es un reflejo del complejo entramado social y de muy diver-
sas circunstancias vitales (Milicic, 2011); por otra, debe formar personas 
capaces de desenvolverse en la sociedad actual, de integrarse y participar de 
forma activa y eficaz en la llamada sociedad del conocimiento, que requiere 
e impone nuevas formas de convivencia y ciudadanía.

El entorno ha cambiado; el mundo laboral demanda profesionales 
con nuevas competencias que deben ser adquiridas y trabajadas dentro del 
contexto escolar. Esta realidad exige, por un lado, que las instituciones edu-
cativas pongan en marcha experiencias formativas integrales que desarrollen 
en los alumnos otras competencias, más allá de las tradicionales académicas 
y cognitivas; al tiempo que evidencia también la necesidad de contar con un 
profesorado capaz de responder a estos nuevos desafíos.
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En este sentido, desde finales del siglo xx ha aumentado de manera 
paulatina el interés por el desarrollo socioemocional de los alumnos y por su 
formación moral. Dentro de la comunidad educativa se ha tomado conciencia 
de la importancia que tienen no solo los aspectos cognitivos, sino también 
las emociones y afectos del alumno, para lograr el desarrollo integral de los 
más jóvenes, así como para el propio bienestar docente y para su adecuado 
rendimiento laboral.

2.	 LA IMPORTANCIA DEL AUTOCONCEPTO DEL PROFESOR Y DEL ALUMNO: 
SU RELACIÓN CON EL RENDIMIENTO ACADÉMICO

Hablar de la formación y del desarrollo de competencias socioe-
mocionales en los alumnos requiere necesariamente fijar la vista en uno de 
los actores principales del sistema educativo: el profesor.

Tal y como Sutton y Wheatly (2003) señalan, la competencia emo-
cional de los docentes es necesaria para su propio bienestar personal y para 
su efectividad y calidad a la hora de llevar a cabo los procesos de enseñanza / 
aprendizaje del aula, en general, y para el desarrollo socioemocional en los 
alumnos, en particular.

En este contexto, dentro de las distintas variables del docente que 
pueden ser consideradas al hablar de su competencia emocional, el auto-
concepto tiene una especial relevancia por el hecho de mostrar una estrecha 
relación con la disposición a afrontar nuevos retos, con el bienestar personal 
del profesor y con el rendimiento académico del alumno.

Como recoge Day (2011) en su libro, algunos estudios clásicos 
(Moore y Esselman, 1992; Ross, 1992) descubrieron que los profesores 
que tenían mejor autoconcepto y un mayor sentido de la eficacia docente 
general superaban a sus compañeros en la enseñanza de las matemáticas, al 
tiempo que un buen rendimiento de los alumnos también estaba relacionado 
con que los maestros tuvieran una elevada eficacia personal y general.

No obstante, si bien es cierta la importancia que estas variables 
del docente tienen sobre el rendimiento del alumno, sería erróneo atribuir 
una relación directa entre autoconcepto docente y los resultados académicos. 
Variables como el autoconcepto del estudiante, su autoestima y la represen-
tación que tenga de las expectativas del profesor, son elementos que hay que 
considerar y que podrían alterar el grado de influencia sobre los resultados 
(Marchesi y Martín, 1998). En este sentido, el autoconcepto del alumno 
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es considerado una meta educativa importante, pero también una variable 
interviniente que influye en el rendimiento escolar y que ayuda a explicar 
sus variaciones. 

En el informe recientemente publicado sobre los datos pisa 2012, 
se analizaron entre los factores asociados al rendimiento en matemáticas, 
la influencia del autoconcepto del alumno, la autoeficacia y la ansiedad. En 
el caso del autoconcepto, pisa 2012 lo define como el conocimiento de los 
alumnos acerca de las propias habilidades en esta materia, y que tiene como 
consecuencia inmediata la generación de expectativas positivas o negativas 
en función de si es favorable o no (ocde, 2013).

Los datos encontrados ponen de manifiesto cómo la confianza 
del alumno en sí mismo tiene un impacto en su proceso de enseñanza / 
aprendizaje. Concretamente, el informe muestra que un mayor rendimiento 
en matemáticas conduce a un mejor autoconcepto y autoeficacia y a una 
menor ansiedad ante la materia. Del mismo modo, un concepto negativo 
sobre sí mismo, una baja confianza en las propias posibilidades y un alto 
grado de ansiedad influyen de forma desfavorable en el rendimiento. Esta 
autoconcepción está fuertemente relacionada con el éxito en el proceso de 
aprendizaje, a la vez que también puede afectar el bienestar y el desarrollo 
personal del alumno. Asimismo, cuando se cruzaron los datos para analizar la 
relación que hay entre el autoconcepto en matemáticas y el rendimiento en 
esta disciplina, se encontró que los alumnos que confían en sus capacidades 
matemáticas obtienen mejores puntuaciones en esta prueba (ocde, 2013).

En un trabajo clásico sobre el tema, Shavelson, Hubner y Stanton 
(1976) propusieron un modelo de autoconcepto definiéndolo como un cons-
tructo multidimensional y jerárquico referido al conjunto de percepciones 
y valoraciones sobre uno mismo, en el que distinguieron dos dimensiones 
generales, el autoconcepto académico y el autoconcepto no académico, que 
a su vez se subdivide en otros aspectos más específicos. Esta muldimensio-
nalidad del constructo es fundamental para analizar y comprender su relación 
con el rendimiento del alumno.

Muchos estudios y revisiones posteriores han corroborado estos 
hallazgos, poniendo de manifiesto además la existencia de autoconceptos 
específicos, que se relacionan con áreas de rendimiento determinadas, que 
son mejores predictores del rendimiento que el autoconcepto académico 
general. En realidad, los alumnos que se perciben como más capaces en una 
determinada asignatura o área de estudio están más dispuestos a implicarse 
en las tareas relacionadas con esos dominios de aprendizaje, consiguiendo, 
de esta forma, mejores resultados (Rosário y otros, 2009).
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De igual manera, al analizar las variables del alumno que tienen 
influencia en el rendimiento, muchos estudios se han centrado en valorar 
aspectos tales como la motivación intrínseca y la extrínseca. Algunos de los 
principales hallazgos muestran que el alumno con mayor grado de motivación 
intrínseca se implicará más en el aprendizaje, tendrá mejor autoconcepto y 
aumentará su autoestima, todo lo cual repercutirá de manera favorable en 
su rendimiento académico (Tapia, 1991).

De todo ello se concluye que el desarrollo y análisis de variables 
cognitivas no es suficiente para explicar los resultados escolares del alumno, 
siendo necesario atender a competencias y variables socioemocionales, tanto 
del profesor como del estudiante, que van a incidir de manera más o menos 
directa en el desarrollo, aprendizaje y rendimiento de los alumnos.

3.	 EL DOCENTE COMO MODELO FUNDAMENTAL EN EL DESARROLLO 
SOCIOEMOCIONAL DEL ALUMNO

Tradicionalmente, los estudios sobre los aspectos emocionales 
y afectivos implicados en la educación escolar se limitaban a establecer 
relaciones entre estas características de los alumnos y sus resultados de 
aprendizaje. Sin embargo, en la actualidad la mayoría de las investigaciones 
se orientan a analizar la interacción que se produce entre estas variables y las 
características del contexto instruccional en el que tienen lugar los procesos 
educativos. En este contexto destacan, sin lugar a dudas, como elementos 
fundamentales, las personas con las que el alumno interactúa, en especial 
el profesor y otros alumnos (Marchesi y Martín, 1998).

Como ya se ha señalado, existe un amplio consenso en torno a la gran 
influencia que los docentes ejercen sobre sus estudiantes, siendo referentes 
de los alumnos no solo por lo que enseñan y cómo lo hacen, sino también 
por cómo se relacionan, sienten, interactúan y se desenvuelven en distintas 
situaciones y escenarios. En la actualidad hay abundante evidencia sobre 
la creciente centralidad de la contribución de los docentes en el desarrollo 
socioemocional de sus estudiantes, la cual parece tener efectos duraderos 
en sus vidas adultas (Birch y Ladd, 1996; Murray y Greenberg, 2000; 
Pianta, Hamre, y Stuhlman, 2003).

En esta misma dirección, y tal y como señala el informe pisa 2012, 
podría pensarse que la implicación del alumno en el centro educativo, su 
actitud hacia el aprendizaje y las estrategias utilizadas hacia el estudio de 
las matemáticas, son variables que dependen solo de la personalidad del 
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alumno; pero la evidencia empírica muestra que las intervenciones educati-
vas realizadas principalmente durante la escolarización obligatoria pueden 
modificar la disposición de los alumnos hacia el aprendizaje y la percepción 
que estos tienen de sí mismos (Heckman y otros, 2006, 2010). 

Sin embargo, algunas variables del alumno, tales como el autocon-
cepto o la autoestima, si bien no son constructos inmutables, tienden a ser 
relativamente estables y difíciles de modificar. En el caso del autoconcepto se 
observa que actúa como un filtro que selecciona los estímulos e informaciones 
provenientes del medio. Las personas tienden a interpretar las experiencias e 
informaciones externas de manera que sean consistentes con la imagen que 
tienen de sí mismas, lo que supone que para lograr su modificación serán 
necesarias muchas informaciones, valoraciones y experiencias no consistentes 
con el autoconcepto (Blaine y Crocker, 1993.) Más aun, la investigación 
empírica también evidencia que cuanto más negativo es, más difícil resulta 
modificarlo y más estable se muestra a lo largo del tiempo (Machargo, 2001). 
No obstante, pese a la dificultad, se considera posible lograr cambios en este 
constructo a través de intervenciones y prácticas adecuadas y orientadas a 
este objetivo.

Dado lo anterior, parece lógico pensar que los adultos responsables, 
ya sean los padres o los docentes, van a tener un papel fundamental a la 
hora de proporcionar experiencias y oportunidades de aprendizaje positivas 
al alumno que le permitan desarrollar una valoración y un concepto ajustado 
de sí mismo. Según señalan Haeussler y Milicic (2005), cuando las expe-
riencias no son exitosas los estudiantes van adquiriendo un sentimiento de 
falta de autoeficacia, lo que les produce desánimo acerca de su posibilidad 
de aprender; así, los alumnos se enfrentan a las experiencias educativas con 
una disposición negativa.

En esta dirección, desde la teoría del aprendizaje, un tema am-
pliamente desarrollado es el del papel que tiene el feedback o refuerzo del 
docente, tanto en el proceso enseñanza / aprendizaje como sobre el alumno. 
Los estudios desarrollados acerca de esta cuestión han permitido concluir 
que el conocimiento de los resultados es una variable de gran relevancia 
en la práctica docente, llegándose a considerar incluso que «la utilidad del 
feedback en la mejora del rendimiento ha sido descrita como, tal vez, uno de 
los más fiables y contrastados principios de la Psicología moderna» (Chhokar 
y Wallin, 1984).

La aplicación práctica de estas teorías tiene un amplio campo de 
acción. En el caso específico de las matemáticas, los alumnos se muestran 



T. DÍAZ 

REVISTA IBEROAMERICANA DE EDUCACIÓN. N.º 64 (2014), pp. 73-98 (ISSN: 1022-6508)

7979

muchas veces desinteresados debido a la dificultad de esta asignatura, pero 
dicho interés puede ser incrementado a través de las prácticas docentes o de 
otras sinergias positivas que se generen en el aula o en el seno de la familia 
(ocde, 2013); y, añadiríamos, sin olvidar el consiguiente efecto positivo que 
ello tendría sobre la valoración que hace el alumno de sí mismo y sobre su 
rendimiento en la materia.

4.	 LA IMPORTANCIA DEL DESARROLLO DE COMPETENCIAS 
SOCIOEMOCIONALES Y SU EVALUACIÓN EN LOS PLANES 
DE FORMACIÓN DOCENTE

Si bien las emociones han sido consideradas durante años como 
variables fundamentales para el aprendizaje de los alumnos, su incorpo-
ración en la formación inicial o en los planes de desarrollo profesional de 
los docentes supone más bien una declaración de buenas intenciones. El 
desarrollo de estas competencias, y su posterior evaluación, con pruebas 
específicas que permitan determinar el grado de consecución y aprendizaje, 
es una necesidad a la que todavía no se ha dado respuesta desde las distintas 
administraciones educativas.

Aun más, tal y como López de Lérida (2009) señala, en la actualidad 
se encuentra que en los currículos de formación de profesores hay un marca-
do énfasis en lo cognitivo y en lo técnico, obviando lo emocional y tildando 
de un carácter poco académico, e incluso ingenuo, el trabajo en esta área.

Diversas instituciones -como el centro Collaborative for Academic, 
Social, and Emotional Learning (casel), en ee.uu.; el General Teaching 
Council (gtce) en el Reino Unido, etc.- llevan años trabajando en el área 
del desarrollo socioemocional, revisando programas e identificando metodo-
logías para el desarrollo de habilidades socioemocionales en los niños, todo 
ello sin olvidar el papel fundamental que la formación del profesorado y su 
compromiso tienen como elementos centrales para lograr resultados.

En todos los casos, se parte de la idea de que es difícil que un 
docente con dificultades en el desarrollo emocional pueda convertirse en 
un modelo apropiado para los niños y pueda favorecer su apertura a rea-
lidades diferentes. Algunas de las principales conclusiones recogidas en 
estos trabajos recomiendan que es necesario desarrollar explícitamente 
las competencias tanto sociales como emocionales, no solo en la escuela 
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sino también en las instituciones dirigidas a la formación del profesorado 
(Weare y Grey, 2003).

En este sentido, sería fundamental contar también con adecuadas 
herramientas de evaluación, bien diseñadas y adaptadas, que permitan medir 
el grado de aprendizaje y desarrollo de estas competencias, de igual forma 
que en la actualidad se cuenta con abundantes pruebas para la evaluación 
de los aprendizajes académicos, asociados a competencias cognitivas, en los 
distintos niveles y contextos. 

En base a los antecedentes descritos, el presente estudio plantea 
la importancia de incorporar en los planes de formación docente el desarrollo 
tanto de las competencias socioemocionales -tales como el autoconcepto, la 
autoestima, o el sentimiento de eficacia- como así también de herramientas 
adecuadas para su evaluación, de cara a mejorar el bienestar del profesor y sus 
competencias docentes, y por tanto, desarrollar su capacidad para favorecer 
el autoconcepto positivo y ajustado del alumno, su motivación intrínseca y, 
con ello, su rendimiento académico.

A partir de los datos obtenidos de la prueba de evaluación simce 
2011, y tomando como referencia los planteamientos desarrollados en los 
apartados anteriores, se ha formulado la siguiente pregunta de investigación: 
¿Deben los planes de formación docente incorporar el desarrollo de las com-
petencias socioemocionales y su evaluación como medio para promover el 
bienestar y el rendimiento laboral del profesor así como el de sus alumnos?

A partir de esta pregunta general, se han formulado los siguientes tres 
objetivos específicos y las hipótesis acerca de qué sería esperable encontrar.

Los objetivos específicos: 

•	 ¿Influye el autoconcepto del docente y del alumno en los re-
sultados que obtienen los alumnos en la prueba de evaluación 
simce de 4.º básico de Matemáticas?

•	 ¿Existe relación entre el autoconcepto del docente y el autocon-
cepto del alumno?

•	 ¿Qué variables del docente estarían influyendo en el autoconcepto 
del alumno?

Las hipótesis: 
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•	 Hipótesis 1. Los resultados académicos de los alumnos son me-
jores cuando sus profesores tienen un autoconcepto más elevado 
sobre su capacidad para enseñar y sobre su preparación en la 
materia, que cuando sus profesores tienen una peor valoración 
de sí mismos.

•	 Hipótesis 2. Los alumnos con mejor autoconcepto tienen unos 
resultados en la prueba de evaluación simce de Matemáticas 
significativamente mejores que los que tienen un autoconcepto 
más bajo.

•	 Hipótesis 3. El autoconcepto del docente tiene relación con el 
autoconcepto del alumno.

•	 Hipótesis 4. El autoconcepto del alumno está relacionado con las 
expectativas que el docente tiene sobre él: cuanto más elevada 
es la expectativa académica del profesor sobre el alumno, mejor 
autoconcepto tiene el estudiante.

•	 Hipótesis 5. El uso de buenas estrategias motivacionales por 
parte del docente tiene influencia clara en el autoconcepto 
del alumno: cuanto más valoradas son estas estrategias por el 
alumno, mejor es su valoración como estudiante competente, 
y sobre su capacidad hacia las matemáticas.

5.	 METODOLOGÍA

El presente estudio forma parte de una investigación mayor, rea-
lizada con las bases de datos de la prueba de evaluación nacional simce 
2011. Esta evaluación se llevó a cabo en Chile, en la totalidad de los centros 
escolares del país y a todos los alumnos de 4.º y 8.º básico en las materias 
de Lenguaje, Matemáticas y Ciencias Naturales (para 4.º básico) además 
de Historia, Geografía y Ciencias Sociales (para 8.º básico). Asimismo, se 
aplicaron cuestionarios a estudiantes, padres y profesores en todos los es-
tablecimientos educativos.

Los datos aquí presentados se han obtenido analizando los resulta-
dos de la prueba de Matemáticas de los alumnos de 4.º básico de la región 
metropolitana de Santiago, así como analizando las respuestas dadas por 
los alumnos y los docentes en sus respectivos cuestionarios. El total de la 
muestra está constituida por todos los centros educativos de la región me-
tropolitana de Santiago, lo que supone un total de 1.798 establecimientos, 
87.000 alumnos y 2.900 docentes, aproximadamente.
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5.1	 ANÁLISIS DE DATOS

Se ha llevado a cabo un trabajo empírico a través del análisis se-
cundario de datos. En primer lugar, se realizaron tres análisis previos con las 
bases de datos recibidas:

•	 Se realizaron análisis factoriales de cada uno de los tres 
cuestionarios (padres, estudiantes y profesores) para conocer 
cómo se agrupan los distintos ítems en factores, de manera 
de facilitar la realización de los análisis posteriores, al tiempo 
que sirvieran para validar la calidad de los instrumentos de 
recogida de datos.

•	 Se procedió, tras los análisis factoriales, a validar los factores 
resultantes a través de otras técnicas estadísticas. Concretamente, 
se llevó a cabo la dicotomización de las variables que integran 
dichos factores; una vez recodificadas y dicotomizadas todas 
las variables, se procedió a probar el análisis factorial a fin de 
constatar la adecuación de los factores encontrados.

•	 Se llevó a cabo, por último, la construcción de índices con las 
variables de los factores ya validados, con el objetivo de tener 
índices que resumieran la información de cada uno de los 
cuestionarios y que fueran adecuados para probar relaciones 
bivariadas y multivariadas.

Para el presente estudio se ha trabajado con los resultados en Ma-
temáticas de los alumnos de 4.º básico, y con los datos de los cuestionarios 
de docentes y de alumnos, seleccionando algunos de los índices que fueron 
construidos de la forma que se ha explicado anteriormente. Para los análisis 
estadísticos se han realizado principalmente pruebas anova, tablas de con-
tingencia y la prueba de Chi-cuadrado, utilizando el programa estadístico 
spss versión 20.0. 

En los resultados obtenidos, además del valor de la prueba, se 
ha tenido en cuenta la probabilidad asociada, considerando como datos 
significativos aquellos cuyo nivel de confianza ha sido al menos del 95%. 
Todos los resultados se presentan a través de gráficos para facilitar y agilizar 
su lectura.
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5.2	 RESULTADOS

5.2.1	 ¿Influye el autoconcepto del docente en los resultados que 
obtienen los alumnos en Matemáticas?

En primer lugar, a través del análisis de varianza se trató de compro-
bar si existen diferencias estadísticamente significativas en las puntuaciones 
obtenidas por los alumnos de 4.º básico en la prueba de evaluación simce 
2011 de Matemáticas, en base al autoconcepto del docente.

Para ello se utilizaron los dos índices sobre autoconcepto docente, 
construidos a partir del cuestionario de profesores: autoconcepto del profesor 
sobre su preparación en matemáticas, por un lado, y autoconcepto del profe-
sor acerca de su capacidad para enseñar, motivar y lograr que sus alumnos 
aprendan, por el otro. Los resultados encontrados se presentan en el gráfico 1.

Gráfico 1
Influencia del autoconcepto del docente 

sobre su preparación, en los resultados de 
los alumnos en Matemáticas

Influencia del autoconcepto del docente 
sobre su capacidad docente, en los 

resultados de los alumnos en Matemáticas

Tal y como se recoge en el gráfico 1, existen diferencias entre 
las puntuaciones obtenidas por los alumnos en la prueba de Matemáticas, 
según el autoconcepto del docente. Estas diferencias son estadísticamente 
significativas a un nivel de confianza del 95%.

Por una parte, es posible afirmar que la autovaloración del docente 
sobre su preparación en matemáticas tiene relación estadísticamente significa-
tiva con el rendimiento de la clase en la materia: a medida que el profesor se 
siente mejor preparado, aumenta la calificación de los alumnos en la evaluación: 
los alumnos cuyos profesores dicen sentirse muy poco preparados, tienen un 
rendimiento promedio de 239 puntos, mientras que los de aquellos que se 
sienten muy preparados, alcanzan un rendimiento de 266 puntos.
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De igual manera, en relación al autoconcepto docente sobre su 
capacidad para enseñar, los resultados indican que existe relación estadís-
ticamente significativa con el rendimiento de los alumnos en Matemáticas. 
Los porcentajes de respuesta muestran, al igual que en el caso anterior, 
una clara tendencia creciente, de tal forma que según el profesor se siente 
más confiado en sus competencias docentes, aumenta el rendimiento de los 
alumnos en la evaluación: los alumnos cuyos docentes afirman sentirse muy 
inseguros tienen un rendimiento promedio de 241 puntos, mientras que los 
de aquellos que consideran estar muy seguros para enseñar, el rendimiento 
aumenta a 266 puntos.

5.2.2	 ¿Influye el autoconcepto del alumno en sus resultados en 
la prueba de Matemáticas?

En segundo lugar, se ha estudiado la influencia que tiene el auto-
concepto del alumno sobre sus resultados en la prueba de Matemáticas. En 
esta ocasión, también se ha realizado análisis de varianza (anova), utilizando 
los dos índices relativos al autoconcepto del alumno construidos a partir 
del cuestionario de los estudiantes, evaluación simce 2011; por un lado, el 
autoconcepto del alumno hacia su capacidad de aprendizaje o autoconcep-
to académico general; y por otro, hacia las matemáticas o el autoconcepto 
académico específico en matemáticas. Los datos encontrados se presentan 
en el gráfico 2.

Gráfico 2
Influencia del autoconcepto general del 

alumno, hacia su capacidad de aprendizaje, 
en su resultado en Matemáticas

Influencia del autoconcepto académico 
del alumno hacia las matemáticas en su 

resultado en Matemáticass
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Como se muestra en la gráfico 2, es posible afirmar que existen 
diferencias en el rendimiento de los alumnos en Matemáticas en función de 
su autoconcepto. Estas diferencias son estadísticamente significativas a un 
nivel de confianza del 95%.

Por una parte, se observa que según aumenta la valoración que el 
alumno hace de sí mismo como estudiante, va aumentando su calificación 
en la prueba: aquellos alumnos que tienen un autoconcepto muy bajo obtie-
nen 218 puntos, mientras que esta puntuación asciende a 274 puntos en 
alumnos con muy buen autoconcepto. 

Asimismo, al analizar la valoración del alumno sobre su propia 
capacidad hacia las matemáticas y vincularla con el resultado que obtiene 
en esta prueba, los datos muestran también una relación muy clara: según 
aumenta el autoconcepto del alumno hacia las matemáticas, aumenta su 
rendimiento en la evaluación: los que consideran que tienen poca competen-
cia en matemáticas obtienen una puntuación de 244 puntos en la prueba, 
mientras que los que afirman tener una muy buena capacidad y disposición 
hacia la materia alcanzan un rendimiento de 279 puntos.

5.2.3	 ¿Existe relación entre el autoconcepto del docente 
y el autoconcepto del alumno?

La siguiente de las preguntas planteadas en la investigación hace 
referencia a la posible relación entre el autoconcepto del docente y el au-
toconcepto del alumno, variables ambas que se han analizado teniendo en 
cuenta sus distintas dimensiones.

En primer lugar, para estudiar si existe relación entre el autoconcepto 
del profesor sobre su preparación en matemáticas y el autoconcepto académico 
del alumno tanto como aprendiz como hacia su competencia en atemáticas, 
se han utilizado tablas de contingencia y la prueba de Chi-cuadrado.

Tal y como se muestra a continuación, los resultados permiten 
constatar que existe una relación estadísticamente significativa entre el 
autoconcepto del docente y el autoconcepto del alumno hacia su capaci-
dad para aprender (gráfico 3), pero no hacia su competencia en la materia 
(gráfico 4).
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Gráfico 3
Influencia del autoconcepto del docente sobre su preparación 

en matemáticas en el autoconcepto general del alumno

Chi-Square Tests
Value df Asymp. Sig. (2-sided)

Pearson Chi-Square 58.346a 16 .000

Likelihood Ratio 55.977 16 .000

Linear-by-Linear Association 37.888 1 .000

N of Valid Cases 41.429
a 2 cells (8,0%) have expected count  less than 5. The mínimum expected count is 3,12

Gráfico 4
Influencia del autoconcepto del docente sobre su preparación 

en matemáticas, en el autoconcepto del alumno hacia la asignatura

Chi-Square Tests
Value df Asymp. Sig. (2-sided)

Pearson Chi-Square 21.485a 16 .161

Likelihood Ratio 20.991 16 .179

Linear-by-Linear Association 3.534 1 .060

N of Valid Cases 40.430
a 0 cells (.0%) have expected count less than 5. The mínimum expected count is 12,43 
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En concreto, aun cuando las diferencias porcentuales entre las 
categorías no son elevadas, resultan estadísticamente significativas, encon-
trándose que cuanto más seguro está el profesor sobre su conocimiento en 
matemáticas mejor es también la valoración que tiene el alumno de sí mismo 
como estudiante, y menor el porcentaje de los que se autovaloran mal o muy 
mal en este aspecto (gráfico 3).

Sin embargo, llama la atención que en relación a la influencia 
que puede tener el autoconcepto del profesor sobre su preparación en ma-
temáticas y la disposición del alumno hacia esta materia, no se encuentran 
diferencias estadísticamente significativas (gráfico 4). La distribución de los 
porcentajes es muy similar entre las categorías, estando en todos los casos 
en torno al 20% los alumnos que muestran una valoración baja o muy baja 
hacia su competencia en matemáticas, y en torno al 50% los que tendrían 
una buena o muy buena autovaloración en la asignatura.

En general se observa que el autoconcepto de los alumnos es más 
negativo cuando se les pide que se valoren en relación con su competencia 
en matemáticas que cuando se les pide una valoración más general, sobre 
su capacidad de aprendizaje. 

En segundo lugar, se ha analizado si existe relación entre el auto-
concepto que el profesor tiene sobre su capacidad para enseñar y su relación 
con la valoración que hacen los estudiantes de sí mismos como aprendices, 
y hacia las matemáticas.

Como se puede observar en los gráficos 5 y 6, aunque las diferencias 
entre las categorías son muy pequeñas, igualmente son estadísticamente 
significativas.

En el primer caso (gráfico 5), aunque el profesor tenga un autocon-
cepto alto o bajo, los alumnos, de forma mayoritaria (por encima del 90%), 
tienen un autoconcepto bueno o muy bueno de sí mismos como aprendices. 
Sin embargo, al valorar si existe relación entre el autoconcepto del profesor 
sobre su capacidad docente y el autoconcepto del alumno en matemáticas 
(gráfico 6), no se observa una tendencia clara en la relación, siendo las di-
ferencias porcentuales entre categorías muy pequeñas.
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